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S PREFEITURA MUNICIPAL DE 
PIÊN ESTADO DO PARANÁ 

	
'3 th, 

Órgão requisitante: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

N° requerimento: 053/2020 

Data: 07/1012020 	 - 

Descrição do objeto a ser comprado/contratado (Especificações técnicas - quantidades, tarnanhs, 
cores, metragem, peso, capacidade, modelo, demais características): 

Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado para manutenção de bens próprios e de domi iio 

público, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

- QTDE UNIDADE DE 
ITEM DESCRIÇÃO ESTIMADA MEDIDA 

1 CONCRETO USINADO FCK 25 MPA - bombeado 100 M3 

2 CONCRETO USINADO FCK 25 MPA - com adição de 4,0 50 M3 

kg/m3 de macro fibra sintética - bombeado  

Descrever a justificativa. 	 - 

VIL JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O Município de Piên com o intuito de realizar reparos em s us 

bens imóveis e de domínio público, principalmente calçadas, sente a necessidade realizar melhorias, pois os mesrr os, 

principalmente com a ação do tempo, vai depreciando e desgastando, sendo imperiosa a intervenção para mantê los 

em condições de uso e conservação. Também há adaptações e reestruturações que podem ser realizadas. DE ;sa 

forma se faz necessário a aquisição do concreto usinado, pela praticidade e economia da aplicação, bem com o 

tempo da execução muito inferior ao tempo utilizado para a confecção de forma convencional, economizando air ia, 

em mão de obra. 

VII.I. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À NÃO EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E PEQUEP AS 

EMPRESAS: De acordo com o cadastro do Município e pesquisa de preços realizas não existem três Microempre as, 

Empresas de Pequeno Porte ou MEl sediadas local o regionalmente. 

Compra/ Contratação é para atendimento de ordem judicial? 
	

( ) Sim (x)Não 

Em caso afirmativo descrever nual: 

Compra/ Contratação exige solicitação de documentos/ laudos específicos? 	( ) Sim (X ) Não 

Em caso afirmativo descrever quais as exigências: 

Dotação Orçamentária: 05.001.15.452.0005.2009.3390302400 

Recursos( x ) Próprios 	( ) Federais 	( )Estaduais 
Caso os recursos sejam oriundos de repasses Federais ou Estaduais descrever quais e anexar a c sta 
requisição os documentos pertinentes ao repasse. 

Rua Amazonas, 373 —Centro, Piên/PR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



rdw 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE 
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Local de prestação ou execução Horários: 	 Prazo para prestação ou execução do 
do serviço: 	 Horário de funcionamento da serviço: 
Conforme indicado no empenho 	Prefeitura das 08:00 as Até 02 dias úteis após a emissão do 

12:00 e das 13:00 as 17:00 empenho. 
horas 

Indicação do responsável por recebimento e fiscalização da execução do objeto: 	 11 
Há licitação em curso para o objeto pretendido? 	 ( ) Sim  ( x) Não 
Em caso afirmativo informar: 

a) N° do processo licitatório: 
b) N°docontrato: 
c) Data de vencimento do contrato: 

Informações Adicionais: 

Quando se tratar de materiais ou serviços que exijam especificações técnicas, o requisitante deve anexar a Essa 
requisição a indicações de fornecedores onde possam ser solicitadas as cotações. 

Caso o requisitante já possua cotações inerentes ao objeto a ser comprado/contratado deverá enviar as mesi ias 
junto à essa requisição. 

Nivaldo knopiek 
Secretário de Viação e Serviços Rodoviários 

Protocolo Depto. Licitações e Compras: 

Depto. de Licitações e Compras 

Protocolo n° A1 0/ 
Data Cg/ tC,ao 
Responsável: 	? 

2 
Rua Amazonas, 373 —Centro, PiênIPR. CEP 83.860-000. Fone: (41) 3632-1136 



MAVAHE - 

004 

CONCRETO - AREIA - BRITA 

Campo Alegre, 06 de Outubro de 2020. 

Á 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 

CNPJ: 76.002.66610001-40 

Conforme solicitado, segue nosso orçamento para o fornecimento de concreto dosado em central 
para sua obra, situada em Piên/PR. 

Produto(s): 

ITEM DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE VALOR UN. VALOR TOTAL 
01 Concreto FCK 25,0 MPa Brita 110 M3  1000 R$ 320,00 R$ 32.00000 

SLUMP 16 ± 2 Cm (Bombeado) ____ _____________  
02 Concreto FCK 25,0 MPa Brita 110 M3  100,0 R$ 395,00 R$ 39.500,00 

SLUMP 10 ± 2 	C Traço Piso 
_Fibra* (Bombeado)  

*Concreto  com adição de Macro Fibra Sintética (4,0 Kg/m 3) 

Condições de pagamento: Pagamento via boleto 30 dias (Mediante aprovação cadastral). 

Condições de entrega: Conforme programação, solicitada à central com no mínimo 07 dias de 
antecedência (Sujeito a disponibilidade de entrega). 

Condições de cancelamento: 48 horas de antecedência para bombeados e 24 horas para convencional. 

Validade da Proposta: 07 dias. 

Condições gerais: 

• Fornecer 01 saco de cimento (50,0 Kg) sempre que for concreto bombeado, para confecção de 
• 	 argamassa de lubrificação da tubulação da bomba. 

• Para traços com apenas a brita 0l  (Zero) acrescenta R$ 15,00/m 3 , e traços de piso acabado por 
máquinas acrescenta R$ 5,001m 3  - Traços sob prévia consulta. 

• Para alterações de concretos (slump ou de brita) solicitar com 72 horas de antecedência 
• Volume mínimo convencional: 3,0 m 3 . 
• Volume mínimo bombeado: 5,0 m 3  (Para quantidades inferiores será cobrado taxa de R$ 300,00). 
• Reajuste com base nos índices de aumento dos insumos: Cimento 50%, Brita/Areia 20%, aditivos 

10%, Dissídio Salarial: 10%, Diesel 10%. 
• Horários de fornecimento: Segunda a sexta das 07:00 horas às 17:00 horas e sábados até às 12:00 

horas, após esse horário haverá um acréscimo 40% nos valores. 
• Domingos e feriados programação antecipada de 10 dias úteis e adicional de 50% nos valores para 

volume mínimo de 100,0 m 3 . 

Atenciosamente, 
Sander Schwarz Heinzen 

Comercial 
(47) 99250-6126 

comercial(ôextracaodeareia. com . br 

EXTRAÇÃO DE AREIA FUNDÃO LTDA 
CNPJ: 79.390.53010001-43 IE: 251353362 

Celular (47) 99250-6126 
Fofos: (47) 3635-1001 - (47) 3635-1348 

www.maahsareiaebrita.com.br  
Rodovia Municipal 100, 3983 

Corredeiras - Campo Alegre - SC - Brasil 
CEP: 89.294-000 



IS ESTADO DO PARANÁ 	 PREGÃO PRESENCIAL 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BITURUNA 	 Nr.: 4112020 - PR 

O 
CNPJ: 	81.648.859/0001-03 	 Processo Administrativo: 	5912020 

Av. Dr. Oscar Geyer, 489 	 Data do Processo Adm.: 	2810812020 

C.E.P.: 	84640-000 	- Bituruna - PR 
Processo Licitatorio: 	 59/2020 

Data do Processo: 	 2810812020 

ANEXO IV 
	

Folha: 1/1 

Fornecedor: 

Endereço: 

Cidade: 	 Estado: 	 Telefone: 

CNPJ / 0FF: 	 .......................................................Inscrição Estadual: Fax: 

Validade da Proposta: Prazo de Entrega: 	............................................................... Condições de Pagamento: 

tem 	Código 	Unid 	 Especificação 	 Quantidade 	Preço Máximo Marca Oferecida 	Preço Unitário 	Preço Total 

1 	10139009 	M3  CONCRETO USINADO BOMBEADO FCK 20 MPA SLUMP 100- ENTREGUE NO 	 80,000 	380,00  
LOCAL DA OBRA (10-13-9009) 

2 	10138999 	M3  CONCRETO USINADO BOMBEADO FCF< 25MPA SLUMP 100- ENTREGUE NO 	 35000 	390,00  
LOCAL DA OBRA (10-13-8999) 

Total por Extenso 	
(Valores expressos em Reais R$) 	TOTAL GERAL:  

Locale Data: 	..................................................... .......... / .......... / 
Carimbo e Assinatura do Fornecedor 

Lfl 



SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO— SEMAD 

Departamento de Licitação e Contratos 

IBAITI Ibaiti —  Paraná  

j3 

ANEXO 1 - Descrição dos itens, quantidades, valores unitários máximos e totais 

A presente Licitação tem como objeto a REGISTRO DE PREÇOS PARA AQUU IÇÃO 

PARCELADA CONFORME A NECESSIDADE, DE CONCRETO USINADO FCK 15, FCK 20 E 

FCK 25MPA, PARA ATENDER Às NECESSIDADES DE TODAS AS SECRETARIAS DA 

MUNICIPALIDADE, com o critério de julgamento de Menor Preço Por item, nos seç uintes 

critérios e quantidades: 

ilem ttme do produto Quant Wid Preço Preço 
máximo mádmc total 

1 CONCRETO USINADO COM RESISTÊNCIA 150,00 M3 260,00 39.000 DO 
MAIOR OU IGUALA 15 MPA AOS 28 DIAS 
UTILIZANDO BRITA 1 (UM) OU PEDRA BRITADA 
N°1 EIP2  

2 CONCRETO USINADO COM RESISTÊNCIA 250,00 M3 270,00 67.500 DO 
MAIOR OU IGUALA 20 MPA, AOS 28 DIAS 
UTILIZANDO BRITA 1 (UM) OU PEDRA BRITADA 
N°1 EI'P2 ___ ______  

3 CONCRETO USINADO COM RESISTÊNCIA 200,00 M3 290,00 58.000 DO 
MAIOR OU IGUALA 25 MPA, AOS 28 DIAS 
UTILIZANDO BRITA 1 (UM) OU PEDRA BRITADA 
N°1 EIW2  ___ ______  

TOTAL 164.50)00 

lo 

Praça dos Três Poderes, 23, fone (43) 3546-1450 - CEP 84.900-000 - Ibaiti PR - www.ibaiti.pr.gov.br  
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Pesquisa realizada entre 07/10/2020 16:15:14 e 07/10/2020 16:15:00 

r2.rrinor1ia0/;1 	 ii: 20:. 

H 

PREÇO ESTIMADO 
	

TOTAL 

AS 351,12 (o n) 
	

RS 351 .17 

- 
Identificação 

Data 
. Preço 

Licitaçao 

N°Pregão:522020 03/08/2020 AS 365,00 

UASG:987805 

N°Prugão:242020 23/Ob/2020 R$ 337.25 

uASG'gBgg7g 

R$ 

351,12 

Item 1: concreto refratário 

PREÇOS 	 QUANTIDADE 

3 

Preço Compras 

Governamentais órgão Publico  

1 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE REALEZA 

. 

2 	 PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO DO SUL 

Valor Unitário 

Valor Global: 	R$ 351 12 

Detalhamento dos Itens 

Quantidade Descrição Observação 

1 Unidade concreto usinado convencional fck 25 

Preço (Compras Governamentais) 1: Mediana das Propostas Finais R$ 3 5,00 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE REALEZA Data: 03/08/2020 0820 

Objeto: Formação de Registro de Preços para eventual aquisição de Concreto Usinado, Modalidade: Pregão Eletrônico 

para atendei as necessidades da Secretaria Municipal de Viação, Obras e SAP: SIM 

Urbanismo dentificação: N°Pregào.522020 / UASCI878OE 

Descrição: CONCRETO REFRATÁRIO - CONCRETO USINADO CONVENCIONAL FCK 25 
Lote/Item: 1/2 

CatMat: 1589- CONCRETO REFRATÁRIO ,CONCRETO REFRAJ'ARIO NOME Ata: Link Ata 

Fonte: www cornprasgovernamentais.gu '.bn 

Quantidade: 125 

Unidade: Unidade 

1/2 



CNPJ 	 Razão Social do Fornecedor 

	
UF: PR 	

Valor da Proposta F9.13 3 
17 662  q94/0002-37  CONCRECAW CONCRETOS LTDA 

	
8$ 365,00 

* VENCEDOR * 

Preço (Compras Governamentais) 2: Mediana das Propostas Finais 

Órgão: PREFEITURA MUNICIPAL DE BOM SUCESSO Do SUL 

Objeto: Registro de preços para tutoras aquisições de fornecimento e transporte de 

Concreto usinado FCI< 25MPA, taxa de hombeamento estacionário do concreto 

tisiado fck 25 MPA acima de 14 m . fornecimento e transporte de concreto 

betuminoso nsinadr. a :oeote CRLJC e erotilsão asfáltica RR-1 C. para serem 

i.itilizados de acordo com a necessidade da administração, conforme 

quaritidudes, especificações e condições descritas rio Terrrio de Referência 

constante do Anexo 1 deste Edital. 

Descrição: CONCRETO USINADO - Fornecimento e transporte de Concreto Usinado, FCK 

25MPA s .er entregue no Perimetro Urbano da Cidade de Bom Sucesso do Sul 

PR 

CatMat: 66354- CONCRETO USINADO. CONCRETO USINADO NOME 

CNPJ 	 Razão Sacia! do Fornecedor 

D&461 .328/0001 -29 F. ZANCANARO TERRAPLENAGEM LTDA 

VENCEDOR * 

02.252 750/0001-86 KOMAR MATERIAIS PARA C0NSTROCAD LTDA  

8$ 337,25 

Data: 2310612020 00:00 

Modalidade: Pregão Eletrônico 

SR P: SIM 

Identificação: N°Pregão:242020 / UASG:982979 

lote/item: 1/1 

Ata: i ink Ata 

Fonte: www.comprasgovernomentais.gov.br  

Quantidade: 100 

Unidade: Metrocúbico 

UF: PR 

Valor da Proposta Final 

RS 337,10 

8$ 33T,40 

e 

2/2 



09110/2020 Locamail 	ENG: Orçamento 

E-Mail 4- 	Ú 	O 	Mais v 

ENC: Orçamento 
- 	 003 

Thiago Reis 
Caixa de entrada (2) Para: 

Ter. 12:.-  1 
Rascunhos 

Visualizar anexo 
Enviados 

Bom dia Bernadete. 
Spam (68) 

Lixeira (102) 

Enviadas No momento não temos disponibilidade de atendimento para a região de Plên 

Lixeira 

Quarentena 
Atenciosamente, 

Rascunhos 

_54_Bloquear 

S4 Liberar 
- 	

- Eng-o 
  Thaago Reis de Oliveirc i 

Spam Comercial 
Tel, t41) 3279 - 4185 

(41) 99601 - 2763 
CO*CRCTO ARGAMASSA 

www.grupohobt.com.br  
Rua Madre Maria Avosani, 299 
Bairro PairntaI -83413-120 

CoFornbo 1 Paraná 

De: José R. Dubik [mailto:hobi©grupohobi.com.br ] 
Enviada em: segunda-feira, 5 de outubro de 2020 16:21 
Para: thiago.reis@hobimix.com.br  
Assunto: ENC: Orçamento 

De: bernadete@pien.pr.gov.br  [mailto:bernadete@pien.pr.gov.br]  

Q 26% usado 	
Enviada em: segunda-feira, 5 de outubro de 2020 15:53 

112 
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09/10/2020 

E-Ma ii 

Caixa de entrada (2) 

Rascunhos 

Enviados 

Spam (68) 

Lixeira (102) 

• Enviadas 

Lixeira 

Quarentena 

Rascunhos 

_54-Bloquear 

-S4-Liberar 

Spam 

Locamail RES: Orçamento 

Cl 
	

E 

Mais.' 	 ,< 

RES: Orçamento 
- 	 010 

CIMENTEC - Atendimento 

Para: 	
Se 	]7:Z2 

BOA TARDEI 

TRABALHAMOS APENAS COM ARTEFATOS DE CONCRETO, NÃO VENDEMOS 

CONCRETO USINADO. 

OBRIGADO. 

Atenciosamente 

o 	Toniel Augustin 

en1éc1~1 	
Atendimento 
atcndhmentcC&cmenteLcomlhr 

CØ4N1(CA*TUMOSOtCM1WOLTD& 

• 

De: bernadete@pien.pr.gov.br  [mailto:bernadete@pien.pr.gov.br]  
Enviada em: segunda-feira, 5 de outubro de 2020 15:57 

Para: atendimento@cimentec.com.br  
Assunto: Orçamento 

Boa tarde 

Q 26% usado 
	Solicito orçamento dos itens em anexo: 

https://webmail-seguro.com.br/v2/?task=mait&caps=pdf%301%2cflash%300%2ctiff%300%2cwebp%301  &uid=2288&_mbox=INBOX&_actL. 	112 



09/10/2020 
	

Locamail :: Re: Contato site Azul Concretos 

Assunto: Re: Contato site Azul Concretos 
De 	Marcos - Azul Concretos <marcos@azujconcretos.com.br > 

Para: 	BERNADETE <bernadete@pien.pr.gov.br > 

Data 	05/1012020 16:59 

Boa tarde Bernadete, 

Agradecemos a cotação mas estamos muito distantes da sua cidade. 

Atenciosamente, 

Marcos Roberto Rohde de Souza 
Eng. civil - CREA-SC 33781-6 

48 3344-0091 41 99878-0707 

marcos@azulconcretos.com.br  

r 

o 

111 



09/10/2020 
	

Locamail Re: Orçamento 

Assunto: 	Re: Orçamento 
De 	Cesar - Calmix cvendas2@calmix.com.br > 	

1 
Para: 	<bernadete@pien.pr.gov.br > 

Data 	05/10/2020 16:43 

Prtohdadc 	Normal 

Boa tarde Bernadete; 

Agradecemos pelo contato. Porém, como não entregamos concreto nesta localidade, 
estamos declinando deste orçamento. 

AU, 

Cesar D. Andraski - Dpto Comercial f. 3376-1424 r. 209 

CALMIX LTDA, 

From: 
Sent: Monday, October 5, 2020 4:04 PM 
To: vendas2@calmix.com.br  
Subject: Orçamento 

Boa tarde 

Solicito orçamento dos itens em anexo 

Aguardo retorno: 

Bernadete M. dos Santos 

Departamento de Licitações 

Prefeitura Municipal de Piên/PR 

Telefone: (041) 3632-1136 

o 

https://webmail-segurocom.br/v2/?task=mail&safeO&uid2254&niboxjt.jBox&actionprÉnt&extwinl 	 111 



* Prefeitura Municipal de Piên -2020 
Saldos da licitação 

Pregão 00010512019 - Eletrônico - Pãgina:l 

Preço unitáno 	Preço unitário 	Quantidade 	Valor atual 	QtdelValor 	Qtde requisitada Qtde requisitada Quantidade a 	Valor requisitado Valor requisitado 	Saldo a 
atual 	 atual 	 remanejado 	com contrato sem contrato requisitar 	com contrato sem contrato 	requisitar 

Código: 11719-0 	Nome: EXTRACAO DEARBA FUNDAO LT 	- B'P 	CPF/CNPJ: 79.390.530/0001-43 	Telefone: 

Lote, 001 	Nome: Lote 001 300,00 	91.500,00 	 0,00 	Ilzso 0,00 127,50 38 $81,50 
Item: 0*1 30500 	305,00 	30000 	91.s00,00 	 «00 	t?Zl$0 0.0* 12750 36 887,5 

Produto 18202 CONCRETO USINADO FCK 25 MPA Unidade de medida MT' 
Lote: 002 	Nome: Lote 002 2001 00 	72.000,00 	 0,00 	 40 0,00 160,00 57.800,00 

Itepi. 001 360,00 	360,00 	200.00 	72.000,00 	 0,00 	 4L00 0,00 160,00 57.61 
Produto 20126 CONCRETO USINADO FCK 25 MPA - COM ADIÇÃO DE 4.0 KGJM3 DE MACRO FIBRA Unidade de medrda M' 

SINTÉ11CA 

Total do fornecedor: 163.500,00 96.487,50 

TOTAL DA LICITAÇÃO: 163.500,00 96.487,50 

Critério de seleção: 

lmpnmir a descrição completa dos itens 

o 
1» 

• estomo de req.conpra sem estorno de empenho ou cancelamento de RP ou processo não finalizado (saldo não estornado) 

Em'l'px PATRICIAAPARECIDA TR0JNOVSKI, na 'ers. 5525v 
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I 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 	 014 
INFORMAÇÕES ORÇAMENTÁRIAS E FINANCEIRAS PARA ABERTURA 

DE PROCESSO LICITATÓRIO OU CONTRATAÇÃO DIRETA 

1. Interessado: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

2. Objeto: Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado para manuteno o 
de bens próprios e de domínio público. 

3. Valor Máximo Estimado: R$ 50.400,00(Cinquenta mil e quatrocentos reais) 
4. Dotação Orçamentária: 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390302400 

fContas: 1020 e 1030 

( ) Há Dotação Orçamentária 	 ( ) Há Saldo Orçamentário 
Não há Dotação Orçamentária ( ) Não há Saldo Orçamentário 

Quando se tratar de Registro de Preços o Saldo Orçamentário deverá ser consultado no 
momento da emissão do contrato/Empenho. 
Obs: 

Contador - 

S. Recursos Financeiros: 
(s,,/) Há recursos financeiros 
( ) Não há recursos financeiros 
Condições de Pagamento: 

JOSÉ L DE BARROS 
rnet6dç Finanças, Receitas e Contabilidade 

p/Jø/ 

A' ? 
MARINA R VITA PA 1 R ÉKI MARINHO 

;Secretária de Adiphiistração e Finanças 

6. Despacho do PREFEITO MUNICIPAL: 

(y) Autorizo a abertura de procedimento licitatório ou a contratação direta com estrita observân :ia 
aos ditames legais. 	 7 

Não autorizo a abertura do procedimento licitatório ou a contratação direta. 
Obs: 

Rua amazonas, n°373, Centro! CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.oíoov.br, Piên, Estado do Paraná 	— 
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4 	PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN/ PARANÁ 

Departamento de Licitações e Compras 
-. 

tJsd 

2 

JOÃO O, ~/4ÁR MENDES 
Prefeita 

7. Indicação de modalidade licitatória ou contratação direta feita pela Comissão de Licitações e 
encaminhamento para análise jurídica: 

Pregão Presencial 

Ç/) Pregão Eletrônico 

) Dispensa de Licitação 

) Inexigibilidade de Licitação 

8. Considerações: 
Tendo em vista a necessidade de realizar licitação para o Registro de preços pa a 

eventual aquisição de concreto usinado para manutenção de bens próprios e de domín o 

público, solicitamos a abertura de procedimento licitatório na modalidade Pregão, na forr ia 

Eletrônica, uma vez que o objeto do presente processo classifica-se como compra de nature a 

comum, podendo ser objetivamente definido no edital quanto aos padrões de desempenho e 

qualidade, por meio de especificações usuais do mercado, conforme dispõe o parágrafo único lo 

artigo 1 0  da Lei n° 10.520/02, e por entendermos que esta modalidade proporciona a conclus io 

mais célere do processo, além de promover considerável economia na fase negociação através le 

lances verbais. 

Sugerimos ainda que a licitação seja feita para registro de preços, tendo em vista que ;e 

trata de compras que requer contratações frequentes, porém incertas, não sendo possível prever- ;e 

imediatamente o quantitativo exato a ser efetivamente demandado 

Encaminha-se à Procuradoria Jurídica o presente processo para análise quanto à adequai; ïo 

da escolha da modalidade ao caso em apreço e para aprovação da minuta do instrumer to 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços que segue em anexo, para cumprimento lo 

art. 38 da Lei n° 8.666/93. 

%L 
	 çyE 1  

NIVALDO KNOPIEK 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SER VIÇOS RODO VIÁRIOS 

amazonas, n°373, Centro, CEP 83.860.000, (41) 3632-1136, 	.pien.or.pov.br, Pién, Estado do Paraná 
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TOMADA DE PREÇOS M 00512011 
	

com base no ari. 49, da Lei n°8.666/93, combinado com 

PROCESSO N°181/2011 
	

o item 26.1 do edital. 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 
Piên/PR, 10 de outubro de 2011. 

o 

o 

O Município de Pién, Estado do Paraná, através Comis-
são Permanente de Licitação, designada pelo Decreto n° 
00212011, torna público que fará realizar às 9:30 horas do 
dia 07 de novembro de 2011, na sede da Prefeitura Munici-
pal, situada na Praça do Expedicionário, 104—Centro, Piên/ 
PR, fone (41)3632-1136, licitação na modalidade TOMADA 
DE PREÇOS, tipo MENOR PREÇO - VALOR GLOBAL, 

para contratação de empresa especializada em execução 
de serviços de engenharia sanitária de limpeza urbana, 
para o Secretaria de Agricultura e Meio Ambiente. O valor 

máximo total é R$ 630.000,00 (seiscentos e trinta mil reais), 

com prazo de execução de 12 (doze) meses. 
O edital completo poderá ser adquirido na Secretaria de 

Administração do dia 18 de outubro a 07 de novembro de 
2011. As empresas interessadas em participar da licitação 

devem entrar em contato com o Depaflarento de Licitações 
e Compras, até o terceiro dia anterior à abertura das propos-
tas, para cadastro. 

Pién/PR, 13 de outubro de 2011 

CRISTIANO QUADROS 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

TOMADA DE PREÇOS N° 008/2010 
PROCESSO N°257/2010 

REVOGAÇÃO 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal, no uso de suas 
atribuições legais e tendo como prerrogativas os regramentos 
estatuídos pela Lei Federal n° 8.666/93, bem como: 

Considerando a disciplina do art. 49 da Lei n° 8.666/93; 
Considerando o que prescreve o item 26.1 do edital; 
Considerando que o prazo para apresentação de contradi-
tório e a ampla defesa pelos interessados foi respeitado em 
estrita observância ao § 3 0  do art. 49 da Lei n° 8.666/93, 
não havendo qualquer manifestação contrária à anulação; 

TORNA PUBLICO 

A REVOGAÇÃO do procedimento licitatório modalidade 
TOMADA DE PREÇOS N° 00812010, cujo objeto é a 
execução de pavimentação asfáltica com área de 3.420,00 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

DECRETO N°153, DE 03 DE OUTUBRO DE 2011. 

REGULAMENTA O SISTEMA DE REGIS-
TRO DE PREÇOS PREVISTO NO AR7T 15 
DA LEI N°8.666, DE 21 DE JUNHO DE 
1993, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS 

GILBERTO DRANKA, Prefeito Municipal de Pién, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais, conferidas pelo 

art. 66, item IX, da Lei Orgânica Municipal, e nos termos 
do disposto no art. IS da Lei n°8.666, de 21 de junho de 
1993, e no art. II da Lei n°10.520, de 17 dejulho de 2002, 

DECRETA: 

Art. j0  As contratações de serviços e a aquisição de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, no 
âmbito da Administração Municipal direta, autárquica e 

fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas, direta 
ou indiretamente pelo Município, obedecerão ao disposto 
neste Decreto. 

Parágrafo único. Para os efeitos deste Decreto, são adotadas 
as seguintes definições: 

- Sistema de Registro de Preços - SRP - conjunto de proce-
dimentos para registro formal de preços relativos à prestação 

de serviços e aquisição de bens, para contratações futuras; 
II - Ata de Registro de Preços - documento vinculativo, 
obrigacional, com característicade compromisso para futura 
contratação, onde se registram os preços, fornecedores, 

órgãos participantes e condições a serem praticadas, con-
forme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
III - ÓrgãoGerenciador. órgão ou entidade da Administração 
Pública responsável pela condução do conjunto de procedi-
mentos do certame para registro de preços e gerenciamento 
da Ata de Registro de Preços dele decorrente; e 
IV - Órgão Participante - órgão ou entidade que participa dos 
procedimentos iniciais do SRP e integra a Ata de Registro 
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de Preços. 

Art. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes 

hipóteses: 

- quando, pelas características do bem ou serviço, houver 

necessidade de contratações freqüentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com 

previsão de entregas parceladas ou contratação de serviços 

necessários á Administração para o desempenho de suas 

atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a con-

tratação de serviços para atendimento a mais de um órgão 

ou entidade, ou a programas de governo; e 

IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir 

previamente o quantitativo a ser demandado pela Adminis-

tração. 

Parágrafo único. Poderá ser realizado registro de preços para 

contratação de bens e serviços de informática, obedecida 

a legislação vigente, desde que devidamente justificada e 

caracterizada a vantagem econômica. 

Art. 3 0  A licitação para registro de preços será realizada na 

modalidade de concorrência ou de pregão, do tipo menor 

preço, nos termos das Leis n°8.666, de 21 dejulho de 1993, 

e 10.520, de 17 dejulho de 2002, e será precedida de ampla 

pesquisa de mercado. 

§ 1° Excepcionalmente poderá ser adotado, na modalidade 

de concorrência, o tipo técnica e preço, a critério do órgão 

gerenciador e mediante despacho devidamente fundamen-

tado da autoridade máxima do órgão ou entidade. 

§ 2° Caberá ao órgão gerenciador a prática de todos os atos 

de controle e administração do SRP, e ainda o seguinte: 

- convidar, mediante correspondência eletrônica ou outro 

meio eficaz, os órgãos e entidades para participarem do 

registro de preços; 

lI - consolidar todas as informações relativas à estimativa 

individual e total de consumo, promovendo a adequação dos 

respectivos projetos básicos encaminhados para atender aos 

requisitos de padronização e racionalização; 

III - promover todos os atos necessários à instrução proces-

sual para a realização do procedimento licitatório pertinente, 

inclusive a documentação das justificativas nos casos em que 

a restrição à competição for admissível pela lei; 

IV - realizar a necessária pesquisa de mercado com vistas à 

identificação dos valores a serem licitados; 
V - cõnfirmarjunto aos órgãos participantes a sua concor-
dância com o objeto a ser licitado, inclusive quanto aos 

quantitativos e projeto básico; 

VI -realizar todo o procedimento licitatório, bem como os 

atos dele decorrentes, tais como a assinatura da Ata e o en-

caminhamento de sua cópia aos demais órgãos participantes; 

Vil - gerenciar a Ata de Registro de Preços, providenciando 

a indicação, sempre que solicitado, dos fornecedores, para 

atendimento às necessidades da Administração, obedecendo 

a ordem de classificação e os quantitativos de contratação 

definidos pelos participantes da Ata; 

VIII - conduzir os procedimentos relativos a eventuais re-

negociações dos preços registrados e a aplicação de penali-

dades por descumprimento do pactuado na Ata de Registro 

de Preços; e 
IX - realizar, quando necessário, prévia reunião com licitan-
tes, visando informá-los das peculiaridades do SRP e coor-

denar, corri os órgãos participantes, a qualificação mínima 

dos respectivos gestores indicados. 

§ 30  O órgão participante do registro de preços será respon-

sável pela manifestação de interesse em participar do registro 

de preços, providenciando o encaminhamento, ao órgão 

gerenciador, de sua estimativa de consumo, cronograma de 

contratação e respectivas especificações ou projeto básico, 

nos termos da Lei n°9.666, de 1993, adequado ao registro 

de preço do qual pretende fazer parte, devendo ainda: 

- garantir que todos os atos inerentes ao procedimento para 

sua inclusão no registro de preços a ser realizado estejam 

devidamente formalizados e aprovados pela autoridade 

competente; 
lI - manifestar,junto ao órgão gerenciador, sua concordância 

com o objeto a ser licitado, antes da realização do procedi-

mento licitatório; e 

III - tomar conhecimento da Ata de Registros de Preços, 

inclusive as respectivas alterações porventura ocorridas, 

com o objetivo de assegurar, quando de seu uso, o correto 

cumprimento de suas disposições, logo após concluído o 

procedimento licitatório. 

§ 4° Cabe ao órgão participante indicar o gestor do contrato, 

ao qual, além das atribuições previstas no art. 67 da Lei n° 

8.666, de 1993, compete: 

- promover consulta prévia junto ao órgão gerenciador, 

quando da necessidade de contratação, a fim de obter a 

indicação do fornecedor, os respectivos quantitativos e os 

valores a serem praticados, encaminhando, posteriormente, 
as informações sobre a contratação efetivamente realizada; 

II - assegurar-se, quando do uso da Ata de Registro de 

Preços, que a contratação a ser procedida atenda aos seus 

interesses, sobretudo quanto aos valores praticados, infor-

mando ao órgão gerenciador eventual desvantagem, quanto 

á sua utilização; 

III - zelar, após receber a indicação do fornecedor, pelos 

demais atos relativos ao cumprimento, pelo mesmo, das 

obrigações contratualmente assumidas, e também, em 
coordenação com o órgão gerenciador, pela aplicação de 

eventuais penalidades decorrentes do descumprimento de 

cláusulas contratuais; e 

IV - informar ao órgão gerenciador, quando de sua ocorrên-

cia, a recusa do fornecedor em atender às condições estabe-

lecidas em edital, firmadas lia Ata de Registro de Preços, as 

divergências relativas à entrega, as características e origem 

dos bens licitados e a recusa do mesmo em assinar contrato 

para fornecimento ou prestação de serviços. 

Art. 400  prazo de validade da Ata de Registre de Preço não 

poderá ser superior a um ano, computadas neste as eventuais 
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prorrogações. 

§ lO Os contratos decorrentes do SRP terão sua vigência 

Conforme as disposições contidas nos instrumentos convo-

catórios e respectivos contratos, obedecido o disposto no 

art. 57 da Lei no 8.666, de 1993. 

§ 2° É admitida a prorrogação da vigência daAta, nos termos 
do art. 57, § 40 , da Lei o° 8.666, de 1993, quando a proposta 

continuar se mostrando mais vantajosa, satisfeitos os demais 

requisitos desta norma. 

Art. SOA Administração, quando da aquisição de bens ou con-

tratação de serviços, poderá subdividir a quantidade total do 

item em lotes, sempre que comprovado técnica e economica-

mente viável, de forma a possibilitar maior competitividade, 

observado, neste caso, dentre outros, a quantidade mínima, 

o prazo e o local de entrega ou de prestação dos serviços. 

Parágrafo único. No caso de serviços, a subdivisão se dará 

em função da unidade de medida adotada para aferição dos 

produtos e resultados esperados, e será observada a demanda 

específicade cadaórgão ou entidade participante do certame. 

Nestes casos, deverá ser evitada a contratação, num mesmo 

órgão e entidade, de mais de uma empresa para a execução 

de um mesmo serviço em uma mesma localidade, com vistas 

a assegurar a responsabilidade contratual e o princípio da 

padronização. 

Art. 60  Ao preço do primeiro colocado poderão ser registra-

dos tantos fornecedores quantos necessários para que, em 

função das propostas apresentadas, seja atingida a quantidade 

total estimada para o item ou lote, observando-se o seguinte: 

- o preço registrado e a indicação dos respectivos fornece-

dores serão divulgados em órgão oficial da Administração 

e ficarão disponibilizados durante a vigência da Ata de 

Registro de Preços; 

II - quando das contratações decorrentes do registro de preços 

deverá ser respeitada a ordem de classificação das empresas 
constantes da Ata; e 

III - os órgãos participantes do registro de preços deverão, 

quando da necessidade de contratação, recorrerem ao órgão 

gerenciador da Ata de Registro de Preços, para que este 

proceda a indicação do fornecedor e respectivos preços a 

serem praticados. 

Parágrafo único. Excepcionalmente, a critério do órgão ge-

renciador, quando a quantidade do primeiro colocado não for 

suficiente para as demandas estimadas, desde que se trate de 

objetos de qualidade ou desempenho superior, devidamente 
justificada e comprovada a vantagem, e as ofertas sejam em 

valor inferior ao máximo admitido, poderão ser registrados 
outros preços. 

Art. 70  A existência de preços registrados não obriga a 

Administração a firmar as contratações que deles poderão 

advir, facultando-se a realização de licitação específica para 

a aquisição pretendida, sendo assegurado ao beneficiário 

do registro a preferência de fornecimento em igualdade de 

condições- 

Art. 8°A Ata de Registro de Preços, durante sua vigência, 

poderá ser utilizada por qualquer órgão ou entidade da Ad-

ministração que não tenha participado do certame licitatório, 

mediante prévia consulta ao órgão gerenciador, desde que 

devidamente comprovada a vantagem. 

§ 1° Os órgãos e entidades que não participaram do registro 

de preços, quando desejarem fazer uso da Ata de Registro 

de Preços, deverão manifestar seu interesse junto ao órgão 

gerenciador daAta, paraque este indique os possíveis forne-

cedores e respectivos preços a serem praticados, obedecida 

a ordem de classificação. 

§ 20 Caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro 

de Preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar 

pela aceitação ou não do fornecimento, independentemen-

te dos quantitativos registrados em Ata, desde que este 

fornecimento não prejudique as obrigações anteriormente 

assumidas. 

§ 3° As aquisições ou contratações adicionais a que se refere 

este artigo não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 

cem por cento dos quantitativos registrados na Ata de Re-

gistro de Preços. 

Art. 900  edital de licitação para registro de preços contem-

plará, no mínimo: 

- a especificação/descrição do objeto, explicitando o con-

junto de elementos necessários e suficientes, com nível de 

precisão adequado, para a caracterização do bem ou servi-

ço, inclusive definindo as respectivas unidades de medida 

usualmente adotadas; 

II - a estimativa de quantidades a serem adquiridas no prazo 

de validade do registro; 

III - o preço unitário máximo que aAdministração se dispõe 
a pagar, por contratação, consideradas as regiões e as esti-

mativas de quantidades a serem adquiridas; 

IV - a quantidade mínima de unidades a ser cotada, por item, 

no caso de bens; 

V - as condições quanto aos locais, prazos de entrega, forma 

de pagamento e, complementarmente, nos casos de serviços, 

quando cabíveis, a freqüência, periodicidade, características 

do pessoal, materiais e equipamentos a serem fornecidos 

e utilizados, procedimentos a serem seguidos, cuidados, 

deveres, disciplina e controles a serem adotados; 

VI - o prazo de validade do registro de preço; 
VII - os órgãos e entidades participantes do respectivo 
registro de preço; 

VIII - os modelos de planilhas de custo, quando cabíveis, 

e as respectivas minutas de contratos, no caso de prestação 

de serviços; e 

IX - as penalidades a serem aplicadas por descumprimento 

das condições estabelecidas. 

§ 1° 0 edital poderá admitir, como critério de adjudicação, 



( 	.!EQ!MJ)YQ 	 PiêR Sexta-Mia, 14 de Outubro de 2011 	5 
ÕRGÃO OFICIAL DO MUNICIPIO DE P1EN 	 Edção ta+ 

[1 

o 

a oferta de desconto sobre tabela de preços praticados no 

mercado, nos casos de peças de veículos, medicamentos, 

passagens aéreas, manutenções e outros similares. 

§ 2° Quando o edital previr o fornecimento de bens ou presta-

ção de serviços em locais diferentes, é facultada a exigência 

de apresentação de proposta diferenciada por região, de 

modo que aos preços sejam acrescidos os respectivos custos, 

variáveis por região. 

Art. 10. Homologado o resultado da licitação, o órgão ge-

renciador, respeitada a ordem de classificação e a quantidade 

de fornecedores a serem registrados, convocará os interes-

sados para assinatura da Ata de Registro de Preços que, 

após cumpridos os requisitos de publicidade, terá efeito de 

compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas. 

Art. II. A contratação com os fornecedores registrados, após 

a indicação pelo órgão gerenciador do regktro de preços, 

será formalizada pelo órgão interessado, por intermédio 

de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, 

conforme o disposto no art. 62 da Lei n°8666, de 1993. 

Ari. 12. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer altera-

ções, obedecidas as disposições contidas no ali. 65 da Lei 

n°8.666, de 1993. 

§ 1° O preço registrado poderá ser revisto em decorrência 

de eventual redução daqueles praticados no mercado, ou de 

fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, ca-

bendo ao órgão gerenciador da Ata promover as necessárias 

negociações junto aos fornecedores, 

§ 2° Quando o preço inicialmente registrado, por motivo 

superveniente, tornar-se superior ao preço praticado no 

mercado, o órgão gerenciador deverá: 
- convocar o fornecedor visando a negociação para redução 

de preços e sua adequação ao praticado pelo mercado; 

II - frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do 

compromisso assumido; e 

III - convocar os demais fornecedores visando igual opor-

tunidade de negociação. 

§ 3° Quando o preço de mercado tomar-se superior aos preços 

registrados e o fornecedor, mediante requerimento devida-

mente comprovado, não puder cumprir o compromisso, o 

órgão gerenciador poderá: 

1-liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem apli-

cação da penalidade, confirmando a veracidade dos motivos 

e comprovantes apresentados, e se a comunicação ocorrer 

antes do pedido de fornecimento; e 

11 - convocar os demais fornecedores visando igual oportu-
nidade de negociação. 

§ 4° Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador 

deverá procederá revogação da Ata de Registro de Preços, 

adotando as medidas cabíveis para obtenção da contratação 

mais vantajosa. 

§ 50 0 Detentor daMa de Registro de Preços fica obrigado a 

aceitai; nas mesmas condições, os acréscimos ou supressões 

que se fizerem nos serviços ou compras, até 25% (vinte e 

cinco porcento) do valor inicial atualizado da Ata de Registro 
de Preços, excetuadas as supressões resultantes de acordo 

celebrado entre as partes, que poderão ultrapassaresse limite. 

Art. 13. O fornecedor terá seu registro cancelado quando; 

- descumprir as condições da Ata de Registro de Preços; 

11- não retirar a respectiva nota de empenho ou instrumento 

equivalente, no prazo estabelecido pela Administração, sem 

justificativa aceitável; 

III - não aceitar reduzir o seu preço registrado, na hipótese 

de este se tornar superior àqueles praticados no mercado; e 

IV - tiver presentes razões de interesse público. 

§ 100 cancelamento de registro, nas hipóteses previstas, 

assegurados o contraditório e a ampla defesa, será forma-

lizado por despacho da autoridade competente do órgão 

gerenciador. 

§ 2°C fornecedor poderá solicitar o cancelamento do seu re-

gistro de preço na ocorrência de fato superveniente que venha 

comprometer a perfeita execução contratual, decorrentes de 

caso fortuito ou de força maior devidamente comprovados. 

Art. 14. Poderão ser utilizados recursos de tecnologia da 

informação na operacionalização das disposições de que 

trata este Decreto, bem assim na automatização dos proce-

dimentos inerentes aos controles e atribuições dos órgãos 

gerenciador e participante. 

Ali. IS. Este Decreto entra em vigor na data de sua publica-

ção, revogadas as disposições em contrário, especialmente 

o Decreto n°003/2006. 

Piên/PR., 03 de outubro de 2011. 

GILBERTO DRANKA 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

DIRLEI APARECIDA PIECKQCZ 
Secretária de Administração 

DECRETO N°155, DE 04 DE OUTUBRO DE 2011 

Prorroga prazo de validade de Con-
curso Pública 

O Prefeito Municipal de Piên/Estado do Paraná, no uso de 

suas atribuições legais conferidas no artigo 66, inciso XXIV 

da Lei Orgânica Municipal e demais legislações que regem a 

matéria, considerando ainda o disposto no artigo 37. inciso 

III da Constituição Federal e o constante no item 12.3 do 



O Prefeito do Município de PiOn, Estado do Paraná, no uso de suas 
atribuições legais, conferidas pelo ad. 66, IX, da Lei Orgânica 
Municipal, e de acordo com o que dispõe os arte. 80  a 10 do Decreto 
Municipal n°002/2006, 

DECRETA: 

Art. 1° Fica designada PATRÍCIA APARECIDA 
TROJANOVSIÇI, ocupante-da cargo de provimento em comissão de 
Chefe do Departamento de Licitações e Compras, portadora do RO n° 
10.376.658-3/PR, inscrita no CPF sob ria 093.196.739-26, para exercer 

nçào de PREGOEIRA nos processos licitatórios realizados no 
nicípio de Piên, sob a modalidade PREGÃO, no período de 01 de 

janeiro a3l de dezembro de 2020. 

Art. 2° Ficam designados os servidores abaixo relacionados para 
constituir a sua EQUIPE DE APOIO: 

Nome  CPF 
DOROTIDE FÃTIMÁPII!CXOCZ 4.376.594-$RR 031.575.509.15 
SIMON 5C14N51D13R .268.I04.1IPR 021.904.21940 
CRISTIANO QUADROS 9.485.032.21PR 035.939.05944 
INGEID RUBIANE DE 5A551 FR050 9.795293.41W 060.676.659.64 
SSRNADEIB 	MAOUBROVSIU 	DOSE 
SANTOS 12.552.935-UPa 037.729.05941 

DAIANE DOS SANTOS I0.05.090-7/PIt 061.287.97549 

Art. 3° Fica delegado à Secretaria de Administração e Finanças a 
atribuição de assinar todos os editais de pregão quando elaborados 
para as demandas das Secretarias em geral, e a cada Secretário quando 
o edital for especifico a uma demanda de sua pasta. 

Ad. 4° Ficam autorizados a Pregoeira e os membros da equipe de 
-• apoio a realizar os procedimentos Iicitatórios sob a modalidade Pregão 

o processos de aquisição de bens e contratação de serviços de 
- sse do Instituto de Previdência Social dos Servidores Póblicos 

o Município de Piên - PIÊNPREV. 

Paraná .20 de Dezembro de 2019 - Diário Oficial dos Municípios do Paraná • ANO VIII 1  N°1911 

J4CQUELINE NiEZER 
Secretária de Administração e Finanças 

Publicado por; 
Luciana Lubice 

Código Identiilcador:560D3DPF 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO Na 237, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DECRETO W 231, DE 18 DE DEZEMBRO DE 2019. 

DESIGNA PREGOEIRA E EQUIPE DE APOIO E 
DÁ ounAs.pItovmÊNcIAs. 

Ad. 50  Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação. 

PIÔII/PR, 18 de dezembro de 2019. 

JOÃO OSMAR MElVDES 
Prefeito Municipal 

Publique-se e registre-se. 

JACQUELINENIEZRR 
Secretária de Administração e Finanças 	

Publicado por: 
Luci~ Lubice 

Código Ideutlficador:60EA4CBD 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
DECRETO Na 238 DE 19 DE DEZEMBRO DE 2019. 

ABRE CRÉDITO ADIÕIONAL SUPLEMENTAR. 

JOÃO OSMAR MENDES, lretbito de Piei,, Estado do Paraná, no 
uso de suas atribuiçôes legais, conferidas pelo art. 66, item IX, da Lei 
Orgânica Municipal e conforme o disposto na Lei de Diretrizes 

Orçamentárias Na  1344, de 26 de setembro de :oig e 
Orçamentária Anual N° 1346 de 05 de Novembro de 201 E. 
DECRETA 

Ad. 1°  Pica rfdo o Poder Executivo a abrir u, CRIÉDL'] 
ADICIONAL SUPLEMENTAR, no valor de R$ 1.03( 533119 (i 
milhão, trinta e seis mil, quinhentos e tinta e três real: e 
centavos) conforme descrito abaixo; 

2. SECRETARIA DE GOVERNO 
 02.001 GOVERNO 

04.122.0002.2003 —MANUTENÇÃO DO Govrnwo 
33.90.46.00.00 -AUXILIO-ALIMENTAÇÃO 
Fonte: 000 ............... RS 1.000,00 

3. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ4 .S 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 -. MANUTENÇÃO DA SECRF ri 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
31.91.13.00.00 —  OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte; 000 ...............R$ 25.000,00 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ4 .S 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRE ri 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.20.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 750 ...............R$33,19 

03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E FINANÇ. iS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRI T/ 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ..................... RS 100.99031 
03. SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO E PINANÇ kS 
03.001 ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
04.122.0003.2004 - MANUTENÇÃO DA SECRI TA 
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS 
33.30.93.00.00 - INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES 
Fonte: 765 ....................... .ti 2.509,89 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2014 - FUNDEB FUNDAMENTAL 
31.91.13.00.00— OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 101 ............ ti 10.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO 1]) 
FUNDAMENTAL 
31.90.11.00.00 - VBNCMENTOS E VANTAGE 5 
PESSOAL CIVIL 
Fonte: 104 ................ Ri 280.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO E 1) 
FUNDAMENTAL 
31.90.13.00.00 - OBRIGAÇÕES PATRONAIS 
Fonte: 104. ..................... ti 15.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
12.361.0009.2017 - DESENVOLVIMENTO £ O 
FUNDAMENTAL 
3 1.90.16.00.00 - OUTRAS DESPESAS VAIUÁVBE - 
CIVIL 
Fonte: 104. ..................... Ri 5.000,00 

08. SECRETARIA DE EDUCAÇÃO 
08.001 EDUCAÇÃO 
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PREGÃO ELETRÔNICO N° 106/ 2020 	 021 
PROCESSO N° 154012020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado para manutenção 

de bens próprios e de domínio público, conforme especificações e quantidades estimadas 

constantes do ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal 

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 13:00 horas do dia 22 de outubro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:01 às 13:59 horas do dia 22 de outubro 

de 2020 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 22 de outubro de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e 

Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no hnk - licitações' 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 08 a 22 de outubro de 2020 de 2020, 

no site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 - 

Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 07 de outubro de 2020. 

NIVALDO KNOPIEK 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Pién/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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1. PREÂMBULO: 	 9 fl 

1.1. O Município de Piên, Estado do Paraná, torna público que, na sala do Departamento de Licitações 

e Compras, na sede da Prefeitura Municipal, localizada na Rua Amazonas, n° 373, através da 

Plataforma Eletrônica "www.bll.org.br", realizar-se-á licitação sob modalidade PREGÃO 

ELETRÔNICO do tipo MENOR PREÇO POR ITEM, em atendimento a SECRETARIA DE VIACÃO 

E SERVICOS RODOVIÁRIOS obedecendo integralmente Leis Federais n° 8.666/1993 com suas 

alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 

123/2006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 

153/2011, do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM 

o 	1.2. O PREGÃO será conduzido pela PREGOEIRA, auxiliada pela EQUIPE DE APOIO, designados pelo 

Decreto n° 237/2019. 

1.3. O PREGÃO será realizado conforme datas abaixo: 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 13:00 horas do dia 22 de outubro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:01 às 13:59 horas do dia 22 de outubro 

de 2020. 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 22 de outubro de 2020. 

• 	
1.4. LOCAL: www.bll.org.br  "Acesso Identificado no Iink- licitações". 

1.5. Para todas as referências de tempo será observado o horário de Brasília (DF). 

1.6. Para participação na licitação, os interessados deverão providenciar o seu cadastramento, sua 

certificação e seu credenciamento no portal de licitações, sistema portal de licitações bolsa de 

licitações e leilões do Brasil - BLL, de acordo com a Licença de Uso de Software celebrado com o 

Município de Piên. 

1.7. A proponente licitante deverá observar as datas e os horários limites previstos no item 1.3 deste 

Edital. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 2 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: Qatricia@pien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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fjç)r 

2. OBJETO DO PREGÃO: 	 U j i 

2.1. O objeto deste Pregão é o Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado para 

manutenção de bens próprios e de domínio público, conforme especificações e quantidades estimadas 

constantes do ANEXO I. 

3. TIPO DO PREGÃO: 

3.1. Este PREGÃO é do tipo MENOR PREÇO - POR ITEM. 

4. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

o 4.1. As despesas decorrentes da presente licitação onerarão os seguintes recursos orçamentários: 

SECRETARIA DE VIAÇAO E SERVIÇOS RODC 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390302400 

Contas: 1020 e 1030 

S. DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

5.1 O Pregão Eletrônico será realizado em sessão pública, por meio da INTERNET, mediante 

condições de segurança - criptografia e autenticação - em todas as suas fases através do Sistema de 

Pregão Eletrônico (Licitações) da Bolsa de Licitações e Leilões. 

5.2. Os trabalhos serão conduzidos por funcionário do Município de Piên, denominada Pregoeira, 

mediante a inserção e monitoramento de dados gerados ou transferidos para o aplicativo "BLL 

Compras" constante da página eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (www.bll.org.br ). 

6. RECEBIMENTO E ABERTURA DAS PROPOSTAS E DATA DO PREGÃO 

6.1. O fornecedor deverá observar as datas e os horários limites previstos para a inscrição e 

cadastramento e a abertura da proposta, atentando também para a data e horário para início da 

disputa previsto no item 1.3. 

7. DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO 

7.1. Nos termos do inciso 1 do art. 48 da Lei Complementar Federal n° 12312006, alterada pela Lei 

Complementar 147/2014 e do art. 34, § 1 0, 1 da Lei Complementar Municipal n° 1/2009, a presente 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 3 
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24 
licitação é destinada à exclusiva participação de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, que 

sejam do ramo pertinente ao objeto desta licitação, e atendam a todas as exigências, inclusive quanto 

à documentação, estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

7.1.1. A comprovação de que o licitante possui condições de fornecer o objeto será feita por ocasião 

do julgamento de habilitação, através dos seguintes documentos: Classificação Nacional de Atividades 

Econômicas - CNAE (cartão CNPJ), contrato social, atestado de capacidade técnica, ou ainda por 

outro meio de documento que comprove que o licitante já forneceu o objeto para outros clientes. 

7.2. Consideram-se Micro e Pequenas Empresas aptas à participação no certame aquelas que 

preenchem os requisitos do art. 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 e que não se 

o enquadrem em nenhuma das situações descritas no parágrafo 40  do referido art. 30 

7.2.1. Conforme o inciso 1 do § 30  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se 

microempresa, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta igual ou inferior a R$ 

360.000,00 (trezentos e sessenta mil reais). 

7.2.2. Conforme o inciso II do § 3 0  da Lei Complementar Federal n° 123/2006 considera-se empresa 

de pequeno porte, aquela que aufira, em cada ano-calendário, receita bruta superior a R$ 360.000,00 

(trezentos e sessenta mil reais) e igual ou inferior a 4.800.000,00 (quatro milhões e oitocentos mil 

reais), conforme inciso II do art. 3 0  da Lei Complementar n° 123/2006. 

7.2.3. O Microempreendedor Individual (MEl) é equiparado à microempresa, possui natureza jurídica 

de empresário individual e é optante pelo Simples Nacional, considera-se MEl aquele que aufira 

receita bruta anual de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), conforme § 1 0  do art. 18-A da Lei 

Complementar n° 123/2006. 

7.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empresas que apresentarem toda a documentação 

exigida para o respectivo cadastramento junto a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

7.4. É vedada a participação de empresa em forma de consórcios ou grupos de empresas. 

7.5. Não será admitida a participação, direta ou indiretamente, na licitação: 

a) de servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên ou de pessoas jurídicas cujos sócios 

sejam servidores ou dirigentes de órgão do Município de Piên; 

b) de empresas estrangeiras que não funcionem no País; 

c) de interessados que se encontrem sob falência, concordata, concurso de credores, dissolução e 

liquidação, de consórcio de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 4 
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d) de empresas com participação societária entre si e empresas do mesmo grupo econômico de 

direito e/ou de fato, exceto para propostas para itens ou lotes distintos; 

e) de empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

executivo ou da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, acionista ou detentor de mais de S% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto ou controlador, responsável técnico ou subcontratado 

(quando for o caso); 

f) também estão abrangidos pela proibição aqueles que tenham sido punidos com suspensão 

temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração, e ainda, 

aqueles declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, a ser verificado no 

momento do credenciamento dos interessados; 

q) Não será ainda admitida a participação daqueles que apresentem débitos junto a 

Fazenda Municipal de Piên/PR. 

7.6. Para fins de verificação de atendimento às alíneas "f" e "g" do item 7.5, após o credenciamento 

dos interessados será realizada consulta: 

a) Tribunal 	de 	Contas 	do 	Estado 	do 	Paraná 	- 	TCE-PR, 	disponível 	no 

(httD://servicos.tce.pr.gov.br/tceDr/municiQal/ail/ConsultarlmpedidosWeb.asox);  

b) Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS), da CGU, disponível no Portal da 

Transparência 

(httD://portaltransparencia.pov.br/sancoes/ceis?DaginacaoSimDles=false&tamanhoPaQina=&offset=&di  

recaoOrdenacao=asc&colunasSelecionadas=linkDetalhamento%ZCcpfCnryj%2Cnome%2CufSancionad 

o%2Corpao%ZCtiDoSancao%2CdataPublicacao&cpfCnDj = 12640302000103&ordenarPor=nome&direca 

o=asc); 

c) Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNCIA), do CNJ, 

por 	meio 	de 	consulta 	a 	ser 	realizada 	no 	sítio 

(www.cnj.jus.br/improbidade  adm/consultar reguerido.php); 

d) Detalhamento da Penalidade - Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), por meio de 

consulta 	 a 	 ser 	 realizada 	 no 	 sítio 

(http://www.rortaltransparencia.pov. br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc)  

e) Departamento 	de 	Tributação 	da 	Prefeitura 	Municipal, 	disponível 	em 

(httn://192. 168. t.7:7474/esportal/stmcertidao.load.lopic) 

7.6.1. A verificacão do item 7.6 alíneas "a" a "e" será realizada após o licitante ser 

declarado vencedor, momento que será possível a identificação do mesmo. 

7.7. No caso de constar Certidão Positiva em relação aos débitos junto à Fazenda Municipal de Piên/PR 

e se tratando o licitante de Micro ou Pequena Empresa, enquadradas no disposto no item 5.2., 

sagrando-se vencedor do certame, está fará jus ao prazo de 05 (cinco) dias úteis para apresentar a 
Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 5 
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Certidão Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên ou a Certidão Positiva com Efeitos de 

Negativa de Débitos Municipais do Município de Piên, em atendimento ao disposto no art. 43, § 1 0  da 

Lei Complementar n° 123/2006. 

7.8. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou através de empresas associadas à Bolsa 

de Licitações e Leilões, até no mínimo uma hora antes do horário fixado no edital para o recebimento 

das propostas. 

7.8.1. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos: 

a) Instrumento particular de mandato outorgando à corretora associada, por meio de seu operador 

devidamente credenciado junto à Bolsa, poderes específicos de sua representação no pregão, 

Ia 	conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO V). 

b) Declaração de seu pleno conhecimento, de aceitação e de atendimento às exigências de habilitação 

previstas no Edital, conforme modelo fornecido pela Bolsa de Licitações e Leilões (conforme ANEXO 

VI). 

c) Especificações do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca 

e modelo e em caso de itens específicos mediante solicitação da pregoeira no ícone ARQ, inserção de 

catálogos do fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada' 

d) O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame, 

que pagará a Bolsa de Licitações e Leilões, provedora do sistema eletrônico, o equivalente ao 

lo percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilização 

dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL - 

Bolsa de Licitações e Leilões. 

7.8.2. As MICROEMPRESAS, EMPRESAS DE PEQUENO PORTE E MICROEMPREENDEDOR 

INDIVIDUAL deverão declarar no campo INFORMAÇÕES ADICIONAIS, na oportunidade de 

credenciamento, a sua condição de ME ou EPP, para que possam ter o direito de 

desempate, nos termos da Lei Complementar Federal 12312006. 

8. REGULAMENTO OPERACIONAL DO CERTAME 

8.1. O certame será conduzido pela Pregoeira, com o auxílio da equipe de apoio, que terá, em 

especial, as seguintes atribuições: 

a) acompanhar os trabalhos da equipe de apoio; 
Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 6 
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b) responder as questões formuladas pelos fornecedores, relativas ao certame; 

c) abrir as propostas de preços; 	 - 	O 7 
d) analisar a aceitabilidade das propostas; 

e) desclassificar propostas indicando os motivos; 

f) conduzir os procedimentos relativos aos lances e à escolha da proposta do lance de menor preço; 

g) verificar a habilitação do proponente classificado em primeiro lugar; 

h) declarar o vencedor; 

i) receber, examinar e decidir sobre a pertinência dos recursos; 

j) elaborar a ata da sessão com o auxílio eletrônico; 

k) encaminhar o processo à autoridade superior para homologar e autorizar a contratação; 

1) abrir processo administrativo para apuração de irregularidades visando a aplicação de penalidades 

previstas na legislação. 

8.2 CREDENCIAMENTO NO SISTEMA DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES 

DO BRASIL 

8.2.1 As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento 

de mandato previsto no item 7.8.1. "a", comfirma reconhecida, operador devidamente credenciado 

em qualquer empresa associada à Bolsa de Licitacões e Leilões, atribuindo poderes para formular 

lances de preços e praticar os demais atos e operações no site: www.bll.org.br . 

8.2.2. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações e Leilões, a qual deverá manifestar, por 

meio de seu operador designado, em campo próprio do sistema, pleno conhecimento, aceitação e 

o atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. 

8.2.3. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e 

lances sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante prévia definição de 

senha privativa. 

8.2.4. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa 

De Licitações e Leilões. 

8.2.5. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações 

e Leilões a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 
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u,o 
8.2.6. O credenciamento do fornecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico 

implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para 

realização das transações inerentes ao pregão eletrônico. 

8.2.7. Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante todo o 

andamento do processo, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua 

desconexão. 

8.3. DA FORMA DE PARTICIPAÇÃO 

8.3.1. A participação no Pregão Eletrônico se dará por meio da digitação da senha pessoal e 

intransferível do representante credenciado (operador da corretora de mercadorias ou licitante direto) 

e subsequente cadastramento para participar do pregão e encaminhamento da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos. 

8.3.2. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu representante. 

8.3.3. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional, poderá ser esclarecida ou 

através de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3042-9909 e 3091-9654, ou 

através da Bolsa de Licitações e Leilões ou pelo e-mail contato@bll.orp.br  

1 
9. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

9.1 Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, concomitantemente com os 

documentos de habilitação exigidos no edital, proposta com a descrição do objeto ofertado e o preço, 

até às 13:00 horas do dia 22 de outubro de 2020, horário de Brasília/DE, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

9.1.1. O envio da proposta, acompanhada dos documentos de habilitação exigidos neste Edital, 

ocorrerá por meio de chave de acesso e senha. 

9.1.2. 	As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte deverão encaminhar a documentação de 

habilitação, ainda que haja alguma restrição de regularidade fiscal e trabalhista, nos termos do art. 

43, § 10  da LC n° 123, de 2006. 
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9.2. Até a abertura da sessão pública os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta 

anteriormente apresentada. 

9.3. O licitante deverá dar oferta de forma clara e precisa, sem alternativas de preços ou qualquer 

outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado. 

9.4. Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública 

do Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios, diante da inobservância 

de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou de sua desconexão. 

9.5. Até a abertura da sessão pública, os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta e os 

documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema; 

9.6. Não será estabelecida, nessa etapa do certame, ordem de classificação entre as propostas 

apresentadas, o que somente ocorrerá após a realização dos procedimentos de negociação e 

julgamento da proposta. 

9.7. Os documentos que compõem a proposta e a habilitação do licitante melhor classificado somente 

serão disponibilizados para avaliação do pregoeiro e para acesso público após o encerramento do 

envio de lances. 

10. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 

o 10.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos 

seguintes campos: 

Valor unitário; 

Marca; 

Fabricante; 

Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de 

Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do 

registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso; 

10.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no 

fornecimento dos bens. 
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10.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação 

de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

10.4. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua 

apresentação. 

11.DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

11.1. A partir das 13:01 horas do dia 22 de outubro de 2020, horário de Brasília/DF, a sessão 

pública na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br, será aberta por comando da Pregoeira, com a 

divulgação das propostas eletrônicas recebidas passando o Pregoeira a avaliar a devida aceitabilidade. 

11.2. A Pregoeira verificará as propostas apresentadas, desclassificando, de plano, aqueles que sejam 

omissas, apresentem irregularidades ou defeitos capazes de dificultar o julgamento, ou que 

identifiquem o licitante, bem como aquelas que não estejam em conformidade com os outros 

requisitos estabelecidos neste Edital. 

11.3. A desclassificação de proposta será sempre fundamentada e registrada no sistema, com 

acompanhamento em tempo real por todos os participantes. 

11.4. Também será desclassificada a proposta que identifique o licitante. 

11.5. A comunicação entre a Pregoeira e os licitantes ocorrerá exclusivamente mediante troca de 

o mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

11.6. Cabe ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública do 

Pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de 

qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

11.7. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão pública será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no horário estabelecido neste edital, desde que não haja comunicação da Pregoeira em 

contrário. 

12.DA FORMULAÇÃO DE LANCES 
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12.1. A partir das 14:00 horas do dia 22 de outubro de 2020, horário de Brasília/DF, será aberta 

a sessão pública de disputa de preços na internet, no sítio eletrônico www.bll.org.br , por comando da 

Pregoeira. 

12.2. o sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas pela Pregoeira, sendo que 

somente estas participarão da fase de lances. 

12.3. Aberta a etapa competitiva, os licitantes com propostas classificadas poderão encaminhar lances 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do recebimento e 

respectivo horário de registro e valor. 

12.4. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de 

mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

12.5. O licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último que tenha sido anteriormente 

registrado no sistema. 

12.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos 

lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser R$ 0,01 

(um centavo). 

12.7. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a vinte (20) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a três (3) segundos, sob pena de serem 

automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances. 

12.8. Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa "ABERTO'; em 

que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

12.9. A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do 

período de duração da sessão pública. 

12.10. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

12.11. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 
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12.12. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá a 

Pregoeira, assessorada pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinicio da sessão pública de 

lances, em prol da consecução do melhor preço. 

12.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar. 

12.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor 

do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante. 

12.15. Se ocorrer a desconexão da Pregoeira no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico 

permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos 

realizados. 

12.16. Caso a desconexão da Pregoeira persista por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do 

Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos 

participantes no sítio www.bll.org.br . 

12.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

12.18. Após a etapa de envio de lances, haverá a aplicação dos critérios de desempate previstos 

nos art. 44 e art. 45 da Lei ComDlementar no 123, de 14 de dezembro de 2006, seguido da aplicação 

do critério estabelecido no 2 0  do art. 30  da Lei n° 8.666, de 1993, se não houver licitante que 

o atenda à primeira hipótese. 

12.18.1. Os critérios de desempate serão aplicados nos termos do item 12.18, caso não haja envio de 

lances após o início da fase competitiva. 

12.19. Na hipótese de persistir o empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico 

dentre as propostas empatadas. 

12.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro deverá encaminhar, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja 

obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

12.20.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes. 
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12.20.2. A pregoeira solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 02 (duas) horas, envie 

a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, se for o 

caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles exigidos neste 

Edital e já apresentados. 

12.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

12.22. Os fornecedores, a qualquer momento, depois de finalizado o processo, poderão registrar 

questionamentos a Pregoeira via Sistema, acessando a sequência "Relatório de Disputa"/"Chat de 

Mensagens"/"Enviar Mensagens", para cada lote disputado. Esta opção estará disponível até o 

momento da declaração de vencedor no Sistema. 

12.23. A Pregoeira/equipe de apoio responderá os questionamentos formulados pelos licitantes, via 

Sistema, ficando registradas no Relatório da Disputa as mensagens tanto dos licitantes quanto as 

respostas da Pregoeira. 

13. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA VENCEDORA. 

13.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado 

para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no parágrafo único do art. 7 0  e 

no § 90  do art. 26 do Decreto n.° 10.024/2019. 

13.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor, apresentar preço final superior ao preço 

máximo fixado (Acórdão no 1455/2018 -TCU - Plenário), ou que apresentar preço manifestamente 

inexequível. 

13.3. Considera-se inexequível a proposta que apresente preço global ou unitários simbólicos, 

irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos 

dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da licitação não tenha estabelecido limites 

mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, 

para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração. 

13.4. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exequibilidade e 

a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a 

suspeita; 
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13.5. Na hipótese de necessidade de suspensão da sessão pública para a realização de diligências, 

com vistas ao saneamento das propostas, a sessão pública somente poderá ser reiniciada mediante 

aviso prévio no sistema com, no mínimo, vinte e quatro horas de antecedência, e a ocorrência será 

registrada em ata; 

13.6. A Pregoeira poderá convocar o licitante para enviar documento digital complementar, por meio 

de funcionalidade disponível no sistema, no prazo de 02 (duas) horas sob pena de não aceitação da 

proposta. 

13.7. O prazo estabelecido poderá ser prorrogado pela Pregoeira por solicitação escrita e justificada do 

licitante, formulada antes de findo o prazo, e formalmente aceita pela Pregoeira. 

o 13.7.1. Dentre os documentos passíveis de solicitação pela Pregoeira, destacam-se os que contenham 

as características do material ofertado, tais como marca, modelo, tipo, fabricante e procedência, além 

de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, encaminhados por 

meio eletrônico, ou, se for o caso, por outro meio e prazo indicados pelo Pregoeiro, sem prejuízo do 

seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta-. 

13.8. Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, a Pregoeira examinará a proposta ou lance 

subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 

13.9. Havendo necessidade, a Pregoeira suspenderá a sessão, informando no "dia!" a nova data e 

horário para a sua continuidade. 

• 	13.10. Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, o pregoeiro verificará a habilitação do 

licitante, observado o disposto neste Edital. 

14. DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

14.1. Encerrada a etapa de lances da sessão pública, o Pregoeira efetuará consulta aos cadastros 

descritos nos subitens 7.6. a fim de comprovar a regularidade de situação do autor da proposta. 

14.2. Constatada a existência de sanção, a Pregoeira reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

14.3. Após as consultas delineadas no item 14.1, a Pregoeira examinará os documentos 

de habilitação exigidos abaixo, sendo que a não inclusão de qualquer documento 

elencado abaixo, na Plataforma da BLL, acarretará na inabilitação do participante: 
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a) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado (Caso esse 

documento já tenha sido entregue no credenciamento fica dispensada sua entreea novamente); 

b) Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica - CNPJ (Cartão de Identificação), com prazo de emissão não 

superior a 60 (sessenta) dias, contados retroativamente da data de abertura da licitação; 

c) Comprovante de Inscrição Estadual (CICAD) ou Ficha de Atualização Cadastral (FAC) ou ainda o 

SINTEGRA; 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 

no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 

quando a atividade assim o exigir; 

e) Certificado de Regularidade do FGTS - CRF; 

f) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT); 

g) Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida Ativa da União (que 

abrange inclusive as contribuições sociais); 

h) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Estaduais; 

i) Certidão Negativa de Débitos de Tributos Municipais de sua sede; 

j) Declaração, nos moldes do ANEXO III deste edital, sob as penas da Lei, que: 

1) não mantém em seu quadro de pessoal, menores de 18 (dezoito) anos em horário noturno 

de trabalho, ou em serviços perigosos ou insalubres, não mantendo ainda, em qualquer 

trabalho, menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 

(quatorze) anos; 

2) nenhum dos sócios da proponente é servidor ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

3) não está suspensa temporariamente de participar em licitação ou impedida de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

4) não foi declarada inidônea para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

5) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

que está ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

k) No caso da empresa se enquadrar em regime de tributação de Microempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte, deverá apresentar declaração conforme modelo do ANEXO VII acompanhada de 

comprovante: 

1. Para as empresas optantes pelo Sistema Simples de Tributação através do comprovante 

extraído 	do 	site da 	Secretaria 	da 	Receita 	Federal, 	através 	do 	site 

http:/1www8, receita, fazenda. pov br/Simpiesfvac/ana//ilp//cacoes/A TBHE/Consu/taOytantes.apy 

/Consu/tarOpcao,aspx, ou, através de Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado ou 

declaração prestada para a Junta Comercial do Estado, atestando a condição de Microempresa 

ou Empresa de Pequeno Porte. 

2. Para empresas não optantes pelo Sistema Simples de Tributação, através de Certidão 
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Simplificada da Junta Comercial do Estado ou declaração prestada para a Junta Comercial do 

Estado, atestando a condição de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte. 

1) Certidão Negativa de Pedido de Falência ou Concordata, expedida pelo distribuidor da sede da 

pessoa jurídica. 

m) Certidão de Registro de Pessoa Jurídica no CREA/CAU; 

n) Declaração indicando engenheiro/arquiteto que será o responsável técnico, podendo se utilizar do 

modelo do ANEXO IX (devendo estar assinada pelo responsável indicado). 

o) Certidão de Registro do engenheiro responsável no CREA ou arquiteto no CAU; 

p) Comprovante do vínculo do responsável técnico com a empresa proponente, podendo ser feito 

através da apresentação de cópia da Carteira de Trabalho, cópia do contrato de prestação de serviços 

devidamente registrado ou da apresentação do contrato social (no caso de proprietário). 

14.3.1. No caso da empresa possuir a assinatura digital não haverá necessidade de enviar a 

documentação original via correio, caso contrário a mesma deverá enviar os documentos originais em 

até 03 (três) dias após o encerramento da sessão. 

14.3.2. Os documentos das alíneas 1. m, n, o, p" deverão ser anexados na Plataforma BLL 

no campo "outros". 

14.4. A participação nas condições previstas na alínea "k" do item 14.3, implica no reconhecimento de 

não se encontrar em nenhuma das situações previstas no parágrafo quarto, do art. 3 0, da Lei 

Complementar n° 123/06. 

14.4.1 As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 

licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 

regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

14.4.2. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado às mesmas 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de 

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

14.4.3. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 14.4.2, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei n° 8.666/93, 

sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 

para a assinatura da Ata de Registro de Preços, ou revogar a licitação. 
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14.5. Todas as certidões exigidas deverão ser expedidas pela sede do domicílio da licitante.— 
	O 7 

14.6. Havendo licitante que possua matriz e filiais, toda documentação deverá ser apresentada para 

empresa que estiver apresentando a proposta, ou seja, se a proposta for da matriz, toda 

documentação deverá referir-se à matriz e se for a filial, toda documentação deverá referir-se à filial. 

14.7. Não serão aceitos protocolos de solicitação de certidões ou de quaisquer outros documentos em 

substituição daqueles exigidos no presente Edital e seus Anexos. 

14.8. A falta ou irregularidade de qualquer dos documentos mencionados acarretará a inabilitação do 

concorrente. 

o 14.9. O licitante provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará 

obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do 

item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de 

inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis. 

14.9.1. Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá 

sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do 

licitante nos remanescentes. 

14.10. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante será 

declarado vencedor. 

o 	15. DO ENCAMINHAMENTO DA PROPOSTA VENCEDORA 

15.1 A proposta final do licitante declarado vencedor deverá ser encaminhada no prazo de 03 (três) 

horas a contar da solicitação do Pregoeiro no sistema eletrônico e deverá; 

a) apresentar o número do processo licitatório - PREGÃO; 

b) apresentar a razão social da proponente, CNPJ, endereço completo, telefone, fax e endereço 

eletrônico (e-mail), se houver, para contato; 

c) especificação completa do produto oferecido com informações técnicas que possibilitem a sua 

completa avaliação; 

d) apresentar o prazo de validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos a contar da data de sua 

apresentação, sendo que a omissão do prazo de validade na proposta de preços da licitante importará 

no cumprimento da validade mínima de 60 (sessenta) dias; 

e) apresentar preço unitário final após o percentual de desconto, expresso em moeda corrente 

nacional, em algarismo, fixo, com duas casas decimais (Ex.: R$ 1,12) e irreajustável apurado à 
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data da apresentação da proposta, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão 

inflacionária; em caso de divergência entre os valores unitários e totais, serão considerados os 

primeiros; 

f) incluir nos preços propostos, além do lucro, todos os custos diretos e indiretos relativos ao 

cumprimento integral do objeto do PREGÃO, envolvendo, frete e entre outras despesas, tributos de 

qualquer natureza, encargos sociais e comerciais, etc. 

g) No caso de Micro ou Pequena Empresa ou Microempreendedor Individual conter declaração 

expressa de que a proponente se enquadra no regime tributário de Nlicroempresa ou Empresa de 

Pequeno Porte (ME/EPP), desde que atenda aos preceitos do art. 30  da Lei Complementar n° 123, de 

2006. 

h) Indicar e-mail para envio da Nota de Empenho e demais informações pertinentes ao processo, além 

de conter declaração que se responsabiliza pela comunicação feita pelo e-mail indicado. (A ausência 

desta declaração não gera desclassificação da proposta). 

15.2. Atendidos todos os requisitos, será considerada vencedora a licitante que oferecer o MENOR 

PREÇO - POR ITEM. 

15.3. Serão desclassificadas as propostas que: 

a) Contenham mais de duas casas decimais; 

b) Contiverem qualquer limitação ou condição substancialmente contrastante com o presente Edital, 

ou seja, manifestamente incompatíveis com o mercado, por decisão da Pregoeira; 

c) Ocorrendo discordância entre os valores numéricos e por extenso, prevalecerão estes últimos. 

d) Sejam incompletas, isto é, não contenham informação(ões) suficiente(s) que permita(m) a perfeita 

identificação do produto licitado. 

16. DISPENSA DA GARANTIA 

16.1. Não será exigida a prestação de garantia, para a contratação decorrente deste PREGÃO. 

17. ESCLARECIMENTOS AO EDITAL: 

17.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de esclarecimentos sobre o ato 

convocatório do PREGÃO e seus anexos, podendo até mesmo envolver a solicitação de cópias da 

legislação disciplinadora do procedimento, cujo custo da reprodução gráfica será cobrado, observado, 

para tanto, o prazo de até 03 (três) dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das 

propostas. 

17.1.1. A pretensão referida no subitem 15.1 pode ser formalizada por meio de requerimento 
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endereçado a autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e hor á r io 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de esclarecimentos encaminhado por meio do 

e-mail Datricia@pien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-1136, cujos documentos 

originais correspondentes deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 15.1. 

17.1.2. As dúvidas a serem equacionadas por telefone serão somente aquelas de caráter estritamente 

informal. 

17.1.3. Os esclarecimentos deverão ser prestados no prazo de 02 (dois) dias úteis, a contar do 

recebimento da solicitação por parte da autoridade subscritora do edital, passando a integrar os autos 

do PREGÃO, dando-se ciência às demais licitantes. 

o 	18. PROVIDÊNCIAS/IMPUGNAÇÃO AO EDITAL: 

18.1. É facultada a qualquer interessado a apresentação de pedido de providências ou de impugnação 

ao ato convocatório do PREGÃO e seus anexos, observado, para tanto, o prazo de até 03 (três) dias 

úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas. 

18.1.1. As medidas referidas no subitem 18.1 poderão ser formalizadas por meio de requerimento 

endereçado à autoridade subscritora do EDITAL, devidamente protocolado no endereço e horário 

constantes do subitem 9.1. Também será aceito pedido de providências ou de impugnação 

encaminhado por meio do e-mailpatricia©Dien.pr.gov.br  ou fac-símile, através do telefone (41) 3632-

1636, cujos documentos originais deverão ser entregues no prazo indicado também no subitem 16.1. 

• 	18.1.2. A decisão sobre o pedido de providências ou de impugnação será proferida pela autoridade 

subscritora do ato convocatório do PREGÃO. Além de comportar divulgação, deverá também ser 

juntada aos autos do PREGÃO. 

18.1.3. O acolhimento do pedido de providências ou de impugnação exige, desde que implique em 

modificação do ato convocatório do PREGÃO, além da alteração decorrente, divulgação pela mesma 

forma que se deu o texto original e designação de nova data para a realização do certame. 

19. RECURSO ADMINISTRATIVO E REABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

19.1. Declarado o vencedor e decorrida a fase de regularização fiscal e trabalhista da licitante 

qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, se for o caso, será concedido o prazo 

de no mínimo trinta minutos, para que qualquer licitante manifeste a intenção de recorrer, de forma 
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motivada, isto é, indicando contra qual(is) decisão(ões) pretende recorrer e por quais motivos, em 

campo próprio do sistema. 

19.2. Havendo quem se manifeste, caberá a Pregoeira verificar a tempestividade e a existência de 

motivação da intenção de recorrer, para decidir se admite ou não o recurso, fundamentadamente. 

19.2.1 Nesse momento a Pregoeira não adentrará no mérito recursal, mas apenas verificará as 

condições de admissibilidade do recurso. 

19.2.2 A falta de manifestação motivada do licitante quanto à intenção de recorrer importará a 

decadência desse direito. 

o 19.2.3. Uma vez admitido o recurso, o recorrente terá, a partir de então, o prazo de três dias para 

apresentar as razões, pelo sistema eletrônico, ficando os demais licitantes, desde logo, intimados 

para, querendo, apresentarem contrarrazões também pelo sistema eletrônico, em outros três dias, 

que começarão a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos 

elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

19.3. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento. 

19.4. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados, no endereço 

constante neste Edital. 

19.5 A sessão pública poderá ser reaberta: 

e 
19.5.1 Nas hipóteses de provimento de recurso que leve à anulação de atos anteriores à realização da 

sessão pública precedente ou em que seja anulada a própria sessão pública, situação em que serão 

repetidos os atos anulados e os que dele dependam. 

19.5.2. Quando houver erro na aceitação do preço melhor classificado ou quando o licitante declarado 

vencedor não assinar o contrato, não retirar o instrumento equivalente ou não comprovar a 

regularização fiscal e trabalhista, nos termos do art. 43, §1 0  da LC n° 123/2006. Nessas hipóteses, 

serão adotados os procedimentos imediatamente posteriores ao encerramento da etapa de lances. 

19.5.3. Todos os licitantes remanescentes deverão ser convocados para acompanhar a sessão 

reaberta. 
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19.5.4 A convocação se dará por meio do sistema eletrônico ("chat'9, e-mail, ou, ainda, fac-símile, de 

acordo com a fase do procedimento licitatório. 

20. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

20.1. Pela inexecução total ou parcial dos compromissos firmados na presente licitação, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao fornecedor as sanções previstas nos art. 

86 e 87 da lei 8.666/93, e no art. 70  da Lei n° 10.520/02, conforme segue: 

20.1.1. ADVERTÊNCIA: Aplicável no caso de descumprimento de obrigação contratual de menor 

gravidade, que não traga prejuízos econômicos e funcionais para as Secretarias requisitantes. 

20.1.2. MULTA 

a) Pelo atraso injustificado na entrega dos itens, o fornecedor ficará sujeito à penalidade de multa de 

mora, a partir de 01 (um) dia após o vencimento do prazo devido, a ser calculada pela 

seguinte equação: 

M=V.F.N 

Onde: 

M=valor da multa 

V=valor correspondente à parcela em atraso 

F=fator percentual correspondente a 0,33% por dia de atraso 

N=período de atraso em dias corridos 

b) Multa compensatória de até 20% (vinte por cento) sobre o valor total da ata de registro de 

preço, a critério da Administração Municipal de Piên, que avaliará a gravidade da falta cometida e os 

prejuízos sofridos pela Administração, nos seguintes casos, entre outros: 

b.1) reincidência dos motivos determinantes da aplicação da penalidade de advertência; 

b.2) quando houver atraso injustificado na entrega dos itens por prazo superior a 02 (dois) dias 

ou que impossibilite o atendimento de prazos máximos a que se sujeite as Secretarias requisitantes; 

b.3) descumprimento ou cumprimento irregular das condições estabelecidas neste edital, envolvendo 

especificações, prazos, garantia, entre outros; 

b.4) interrupção na entrega dos itens sem justa causa e prévia comunicação à Administração; 

b.5) a subcontratação total ou parcial do seu objeto não autorizada pela Administração; 

b.6) desatendimento injustificado das determinações regulares da autoridade designada para 

acompanhar e fiscalizar o contrato; 

b.7) cometimento reiterado de faltas na vigência do contrato; 
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b.8) recusa injustificada do adjudicatário em aceitar e assinar a ATA de Registro de Preços dentro do 

prazo de 05 (cinco) dias úteis após a válida convocação, ou pelo cancelamento não amigável do 

contrato por iniciativa do contratado. 

20.1.3. SUSPENSÃO: Para o fornecedor que praticar qualquer dos atos contemplados no art. 7 0  da Lei 

Federal n° 10.520/2002, aplicar-se-á suspensão temporária de participar em licitação e impedimento 

de contratar com o Município de Piên, pelo período de até 05 (cinco) anos ou enquanto perdurarem os 

motivos determinantes da punição, devendo, também, ser descredenciado, pelo mesmo prazo 

estabelecido anteriormente, do respectivo sistema de cadastramento de fornecedor. 

20.1.4. DECLARAÇÃO DE INIDONEIDADE: No caso de o licitante agir de má fé ou fraudulentamente, 

configurando ilícito penal que, será declarada a inidoneidade do licitante ou contratado para licitar e 

contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou 

até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade. 

20.2. As multas são autônomas e a aplicação de uma não exclui a outra. O valor da multa aplicada 

será descontado dos créditos devidos ao Contratado. Caso o valor da multa seja superior aos créditos 

referidos neste item, será cobrada administrativamente pela municipalidade, ou ainda judicialmente. 

20.3. Às multas e sanções serão aplicadas após regular processo administrativo, garantido o direito ao 

contraditório e à ampla defesa. 

20.4. Independentemente da aplicação das penalidades indicadas no item 20.1, a proponente ficará 

sujeita, ainda, à composição das perdas e danos causados à Administração e decorrentes de sua 

inadimplência. 

20.5. A inadimplência total ou parcial do empenho, poderá ensejar, além da aplicação das penalidades 

descritas no item 20.1, a rescisão contratual, constituindo motivo para tanto as hipóteses 

especificadas nos arts. 77 e 78 da Lei n° 8.666/93 e art. 7 0  da Lei n° 10.520/02. Fica reconhecido o 

direito da Administração, em caso de rescisão administrativa. 

20.6. Poderão ser aplicadas, cumulativamente, as penalidades previstas na Lei n° 8.666/93 e 

legislação complementar. 

20.7. Qualquer penalidade aplicada deverá ser registrada; tratando-se de penalidade que implique no 

impedimento de licitar e contratar com a Prefeitura, ou de declaração de inidoneidade, será 

obrigatória a comunicação do ato ao Tribunal de Contas do Estado. 
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20.8. A interposição de recursos protelatórios e impugnações ao Edital por pessoas físicas ou jurídicas 

que visem tumultuar e/ou retardar o processo licitatório, incidirá nas penalidades do artigo 93 da Lei 

Federal n° 8.666/93, com consequente responsabilidade civil e criminal que o ato ensejar. 

21.ADJUDICAÇÃO: 

21.1. A falta de manifestação imediata e motivada da intenção de interpor recurso, por parte da 

proponente, importará na decadência do direito de recurso, competindo a PREGOEIRA adjudicar o 

objeto do certame à(s) proponente(s) vencedora(s). 

21.2. Existindo recurso e constatada a regularidade dos atos praticados e após a decisão do mesmo, a 

autoridade competente deve praticar o ato de adjudicação do objeto do certame à(s) proponente(s) 

vencedora(s). 

22.HOMOLOGAÇÃO: 

22.1. Compete à autoridade competente homologar o PREGÃO. 

22.2. A partir do ato de homologação será(ão) convocada(s) a(s) proponente(s) adjudicatária(s) para 

assinar o Contrato, respeitada a validade de sua proposta. 

23.DIVULGAÇÃO DO RESULTADO FINAL DO PREGÃO: 

23.1. O resultado final do PREGÃO será comunicado às proponentes e publicado no site 

www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, endereço 

www.pien.pr.qov.br . 

24.CONTRATAÇÃO/ATA DE REGISTRO DE PREÇOS: 

24.1. Os itens objeto deste PREGÃO serão registrados em Ata de Registro de Preços e contratados 

consoante às regras próprias do Sistema. 

24.2. A proponente adjudicatária deverá comparecer para assinatura da Ata de Registro de Preços no 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data da convocação expedida pelo Departamento 

de Licitações e Compras sito à Rua Amazonas, n° 373, Centro - Piên/PR. 

24.2.1. Não sendo assinada a Ata de Registro de Preços, poderá o órgão licitante convocar as outras 

proponentes classificadas, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital, no art. 70  da Lei Federal 
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no 10.520/2002 e no Decreto Municipal n° 153/2011, observada a ampla defesa e o contraditório. 01,1 

24.3. A convocação referida pode ser formalizada por qualquer meio de comunicação que comprove a 

data do correspondente recebimento, inclusive por e-mail. 

24.4. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado 

durante o seu transcurso, desde que ocorra motivo justificado, aceito pela Licitante. Não havendo 

decisão, a assinatura da Ata de Registro de Preços deverá ser formalizada até o 50  (quinto) dia útil, 

contado da data de convocação. 

24.5. Para a assinatura da Ata de Registro de Preços, a Licitante poderá verificar, por meio da 

Internet, a regularidade da Certidão Negativa de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 

Ativa da União (que abrange inclusive as contribuicões sociais), o Certificado de Regularidade do FGTS 

- CRF e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT. 

24.6. Também para assinatura da Ata de Registro de Preços e para o contrato dela decorrente ou para 

retirada da Nota de Empenho, a proponente adjudicatária deverá indicar o representante legal ou 

procurador constituído para tanto, acompanhado dos documentos correspondentes. 

24.7. A recusa injustificada de assinar a Ata de Registro de Preços ou os contratos ou aceitar/retirar o 

instrumento equivalente dela decorrente, observado o prazo estabelecido, caracteriza o 

descumprimento total da obrigação assumida por parte da proponente adjudicatária, sujeitando-se às 

sanções previstas no item 28 e subitens. 

24.8. A Ata de Registro de Preços poderá sofrer alterações, respeitadas as disposições contidas no art. 

65 da Lei Federal 8.666, de 1993. 

24.8.1. O preço registrado poderá ser revisto em razão de eventual redução daqueles praticados no 

mercado, ou de fato que eleve o custo dos serviços ou bens registrados, cabendo ao órgão 

gerenciador promover as necessárias negociações junto aos fornecedores. 

24.8.2. Quando o preço inicialmente registrado, por motivo superveniente, tornar-se superior ao preço 

praticado no mercado, o órgão gerenciador deverá: 

24.8.2.1. Convocar o fornecedor visando à negociação para redução de preços e sua adequação ao 

praticado no mercado; 

24.8.2.2. Frustrada a negociação, o fornecedor será liberado do compromisso assumido; 
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24.8.2.3. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

24.8.3. Quando o preço de mercado tornar-se superior aos preços registrados e o fornecedor, 

mediante requerimento devidamente comprovado, não puder manter o compromisso assumido, o 

órgão gerenciador poderá: 

24.8.3.1. Liberar o fornecedor do compromisso assumido, sem aplicação da penalidade, confirmando 

a veracidade dos motivos e comprovantes apresentados, e; 

24.8.3.2. Convocar os demais fornecedores visando igual oportunidade de negociação. 

o 24.8.4. Não havendo êxito nas negociações, o órgão gerenciador deverá proceder à revogação da Ata 

de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis e necessárias para obtenção da contratação 

mais vantajosa para a Administração. 

24.9. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de 

sua publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

25. ENTREGA DOS ITENS OBJETO DO PREGÃO 

25.1. Os itens registrados objeto deste PREGÃO serão prestados em perfeitas condições, nos exatos 

termos das contratações levadas a efeito durante a vigência da Ata, através da Nota de Empenho, 

sem qualquer despesa adicional não constante da proposta apresentada na data da licitação. 

o
25.2. Os itens efetivamente solicitados através da Nota de Empenho serão recebidos e aceitos 

provisoriamente para efeito de posterior verificação pelo responsável pela fiscalização da Ata, o qual 

apurará a compatibilidade dos serviços com as especificações pactuadas na presente licitação, 

envolvendo a qualidade e a quantidade, resultando na aceitação definitiva, caso estejam de acordo 

com o pactuado, ou, na convocação do fornecedor para substituir os itens. 

25.2.1. Para a providência de que trata o item anterior, a Administração terá o prazo de 05 (cinco) 

dias úteis após a efetiva prestação dos serviços. 

25.3. Em caso de não aceitação dos produtos objeto deste PREGÃO, fica a Contratada obrigada a 

retirá-los ou substituí-los no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da notificação a ser expedida 

pela Contratante, ou imediatamente, conforme a urgência do caso, sob pena de incidência nas 

sanções capituladas no item 28 e subitens deste Edital. 
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25.4. O fornecimento definitivo não exclui a responsabilidade da proponente adjudicatária, nos termos 

das prescrições legais, podendo levar ao cancelamento da Ata de Registro de Preços, sem prejuízo das 

sanções previstas neste Edital, na própria Ata de Registro de Preços, bem como nos contratos dela 

decorrentes. 

26.PRAZO E LOCAL DA ENTREGA DOS ITENS 

26.1. O objeto deste PREGÃO será entregue em até 02 (dois) dias úteis, contados da emissão da Nota 

de Empenho, no local indicado pela secretaria solicitante, no horário compreendido entre 08:00 e 

11:30 e das 13:00 às 16:30. 

o 26.2. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

26.3. Os materiais a serem entregues deverão ser de primeira qualidade e deverão obedecer 

inteiramente os requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: INMETRO 

e ABNT. 

26.4. O transporte do material deverá ser realizado em caminhão "betoneira" da usina até o local de 

aplicação, respeitando-se os limites de tempo de carga até a descarga na obra. 

26.5. O tempo de aplicação contado a partir do momento da dosagem do concreto na usina, até o 

final da aplicação no local de entrega, não poderá ser superior a 021h30minh (duas horas e trinta 

o minutos). 

26.6. Por motivos técnicos, a adição de água ao concreto após a sua dosagem, somente será 

permitida mediante autorização por escrito do responsável técnico designado pela Prefeitura. 

27.PAGAMENTO 

27.1. O pagamento será feito por crédito em conta bancária da licitante vencedora ou via boleto 

bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da Nota Fiscal/fatura, estando 

condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

27.1.1 Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 
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27.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

27.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

27.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto as secretarias, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

28. DO REAJUSTE E DA ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS 

28.1. O preço do valor registrado não sofrerá nenhum tipo de correção ou reajuste durante a vigência 

do presente termo. 

28.2 O Detentor da Ata de Registro de Preços, em função da dinâmica do mercado, poderá solicitar o 

EQUILÍBRIO ECONÔMICO dos preços vigentes através de solicitação formal, desde que acompanhado 

de documentos que comprovem a procedência do pedido. Até a decisão final da Administração 

Municipal, a qual deverá ser prolatada em até 20 (vinte) dias a contar da entrega completa da 

documentação comprobatória, o fornecimento do objeto solicitado pela Administração ao Detentor da 

Ata de Registro de Preços, deverá ocorrer normalmente, pelo preço registrado em vigor. 

o 
28.2.1. O Equilíbrio econômico não poderá ultrapassar o preço praticado no mercado e deverá manter 

a diferença percentual apurada entre o preço originalmente constante da proposta e o preço de 

mercado vigente à época. 

28.3. A Contratante poderá, na vigência do Registro de Preços, solicitar a redução dos preços 

registrados, garantida a prévia defesa do beneficiário do Registro, e de conformidade com os 

parâmetros de pesquisa de mercado realizada ou quando alterações conjunturais provocarem a 

redução dos preços praticados no mercado nacional e/ou internacional, sendo que o novo preço será 

válido a partir da formalização/atualização da Ata de Registro de Preços. 

29. DISPOSIÇÕES FINAIS 
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29.1. O presente Edital se submete integralmente ao disposto nos artigos 42 a 49 da Lei 

Complementar n° 123/2006 e ao art. 34, § 1 0, III da Lei Complementar Municipal n° 1/2015 

(Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 176/2016), estabelecendo-se, para o presente certame a 

licitação exclusiva para participação de microempresas e empresas de pequeno porte. 

29.2. A presente licitação não importa necessariamente em contratação, podendo o Município de Piên 

revogá-la, no todo ou em parte, por razões de interesse público, derivada de fato superveniente 

comprovado ou anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação mediante ato escrito e 

fundamentado disponibilizado no sistema eletrônico utilizado na realização do certame, dando assim, 

a todos os participantes da licitação, ciência de seu teor. 

29.3. O Município de Piên poderá, ainda, prorrogar; a qualquer tempo, os prazos para recebimento das 

propostas ou para sua abertura. 

29.4. O proponente é responsável pela fidelidade e legitimidade das informações prestadas e dos 

documentos apresentados em qualquer fase da licitação. A falsidade de qualquer documento 

apresentado ou a inverdade das informações nele contidas implicará a imediata desclassificação do 

proponente que o tiver apresentado, ou, caso tenha sido o vencedor, a rescisão do contrato ou do 

pedido de compra, sem prejuízo das demais sanções cabíveis. 

29.5. É facultado a Pregoeira, ou à autoridade a ele superior, em qualquer fase da licitação, promover 

diligências com vistas a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 

29.6. Os proponentes intimados para prestar quaisquer esclarecimentos adicionais deverão fazê-lo no 

prazo determinado pelo Pregoeiro, sob pena de desclassificação/inabilitação. 

29.7. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará no afastamento do 

proponente, desde que seja possível a aferição da sua qualificação e a exata compreensão da sua 

proposta. 

29.8. As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os proponentes, desde que não comprometam o interesse da Administração, a 

finalidade e a segurança da contratação. 

29.9. As decisões referentes a este processo licitatório poderão ser comunicadas aos proponentes por 

qualquer meio de comunicação que comprove o recebimento ou, ainda, mediante publicação no Diário 

Oficial do Município www.diariomunicipal.com.br/amp  também no site oficial do Município de Piên, 

endereço www.Dien.pr.clov.br . 
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29.10. A participação do proponente nesta licitação implica em aceitação de todos os termos deste 

Edital. 

29.11. Não cabe à Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil qualquer responsabilidade pelas obrigações 

assumidas pelo fornecedor com o licitador; em especial com relação à forma e às condições de 

entrega dos bens ou da prestação de serviços e quanto à quitação financeira da negociação realizada. 

29.12. O foro designado para julgamento de quaisquer questões judiciais resultantes deste Edital será 

o de Rio Negro/PR, considerado aquele a que está vinculado ao Pregoeiro. 

29.13. A Pregoeira e sua Equipe de Apoio atenderão aos interessados no horário de 08 h às 12 h e 

das 13 h às 16:30 h, de segunda a sexta-feira, exceto feriados, no Departamento de Licitações e 

Compras, localizado na Rua Amazonas, n° 373, Centro, Piên/PR, CEP 83.860-000, fone 41 3632-1136, 

ramal 2. 

29.14. A documentação apresentada para fins de habilitação da Empresa vencedora fará parte dos 

autos da licitação e não será devolvida ao proponente, mesmo nos casos de desclassificação ou 

inabilitação da proponente. 

29.15. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação do Pregoeiro 

em contrário. 

29.16. Em conformidade com o disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 8.666/93 quando todos os 

licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a administração poderá 

fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova documentação ou de outras 

propostas, corrigidas as inconformidades. 

29.17. Os casos omissos, deste Edital, serão resolvidos pela Pregoeira, nos termos da legislação 

pertinente. 

30. RELAÇÃO DE ANEXOS 

30.1. Integram o presente edital os seguintes anexos: 

ANEXO 1 Termo de Referência  

ANEXO II Minuta da Ata de Registro de Preços  

ANEXO III Modelo de Declarações  

ANEXO IV Modelo de Proposta de Preços  

ANEXO V Procuração nomeando representante legal  

ANEXO VI Anexo ao Termo de Adesão ao Sistema Eletrônico de Licitações  

ANEXO VII Modelo de declaração de Microempresas e Empresas de Pequeno Porte 
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ANEXO VIII Modelo de_  declaração _que _cumpre _os_  requisitos _de_habilitação  
ANEXO IX 	Modela de declaração de responsabilidade técnica 

31. ELEMENTOS BASES NECESSÁRIOS À ELABORAÇÃO DA PROPOSTA 

31.1. O edital completo ficará à disposição dos interessados e as dúvidas poderão ser esclarecidas na 

Prefeitura Municipal de Piên, no Departamento de Licitações e Compras. 

Piên/PR, 07 de outubro de 2020. 

NIVALDO KNO EK 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

o 

Ui 
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TERMO DE REFERÊNCIA 
051 

I.OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado para manutenção de bens 

próprios e de domínio público, conforme especificações e quantidades estimadas abaixo: 

QTDE UNIDADE PREÇO PREÇO 
ITEM DESCRIÇÃO 

ESTIMADA DE MÁXIMO MÁXIMO 
MEDIDA UNITÁRIO TOTAL 

1 CONCRETO USINADO FCK 25 
MPA - bombeado 

100 M3 R$ 316,50 R$ 31.650,00 

CONCRETO USINADO FCK 25 
2 MPA - com adição de 4,0 kg/m3 de 50 M3 R$ 375,00 R$ 18.750,00 

macro fibra sintética - bombeado 

TOTAL R$ 50.400,00 

o 
II. DA PROPOSTA: A PROPOSTA DEVE CONTER O VALOR UNITÁRIO E TOTAL DOS ITENS, A 

MARCA, e o PRAZO DE VALIDADE da proposta (não inferior a 60 dias). 

III. DAS CONDIÇÕES DE ENTREGA: O objeto deste PREGÃO será entregue em até 02 (dois) dias 

úteis, contados da emissão da Nota de Empenho, no local indicado pela secretaria solicitante, no 

horário compreendido entre 08:00 e 11:30 e das 13:00 às 16:30. 

111.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

111.11. Os materiais a serem entregues deverão ser de primeira qualidade e deverão obedecer 

inteiramente os requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: INMETRO 

eABNT. 

111.111. O transporte do material deverá ser realizado em caminhão "betoneira" da usina até o local de 

aplicação, respeitando-se os limites de tempo de carga até a descarga na obra. 

111.1V. O tempo de aplicação contado a partir do momento da dosagem do concreto na usina, até o 

final da aplicação no local de entrega, não poderá ser superior a 021h30minh (duas horas e trinta 

minutos). 

IH.V. Por motivos técnicos, a adição de água ao concreto após a sua dosagem, somente será 

permitida mediante autorização por escrito do responsável técnico designado pela Prefeitura. 
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IV. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto das Secretarias solicitantes. 

IV.I. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

IV.II. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

IV.III. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta corrente para pagamento, o 

nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

IV.IV. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

V. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto deste pregão será realizada pela 

Administração, através dos servidores indicados abaixo, a qual atuarão no acompanhamento das 

solicitações e acompanhara a efetividade da entrega dos itens: 

SECRETARIA 	 FISCAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 1 IVAN BUENO FRANCO 

o 	VI. OBRIGAÇÕES DAS PARTES: 

VI.I. São obrigações da Contratada: 

a) Efetuar as entregas/prestação dos serviços de acordo com as especificações e demais condições 

estipuladas no Edital; 

b) Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 

17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n° 8.078, de 1990); 

c) Comunicar à Contratante, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data de 

entrega dos itens/prestação dos serviços, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo 

previsto, com a devida comprovação; 

d) Reparar, corrigir, remover, as suas expensas, no todo ou em parte (s) o serviço (s) em que se 

verifique falha, bem como, providenciar a substituição dos mesmos, no prazo máximo de 24 (vinte e 

quatro) horas, contadas da notificação que lhe for entregue oficialmente; 
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e) Manter, durante toda a execução da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

f) Indicar preposto para representá-la durante a execução da Ata de Registro de Preços; 

g) Assumir a responsabilidade pelos encargos fiscais e comerciais resultantes da adjudicação desta 

Licitação; 

h) Organizar-se técnica e administrativamente de modo a cumprir com eficiência as obrigações 

assumidas; 

Viii. São obrigações da Contratante: 

a) Proporcionar todas as facilidades, bem como informações e esclarecimentos que venham a ser 

solicitados para que a empresa contratada possa desempenhar bem suas funções; 

b) Disponibilizar local, data e horário para a entrega dos materiais/prestação dos serviços pela 

Contratada e atestar o seu recebimento, quando restarem atendidas todas as especificações e 

condições; 

c) Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto, verificando minuciosamente a conformidade dos 

materiais/serviços recebidos com as especificações constantes do Edital e da Proposta, para fins de 

aceitação e recebimentos definitivos; 

d) Rejeitar, no todo ou em parte, os materiais entregues em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na Proposta; 

e) Notificar, por escrito, a empresa contratada sobre a ocorrência de eventuais imperfeições nos 

produtos, solicitando a sua imediata substituição; 

f) Efetuar os pagamentos pontualmente, de acordo com as condições e preços pactuados no 

Contrato. 

• 	
VII. JUSTIFICATIVA DA CONTRATAÇÃO: O Município de Piên com o intuito de realizar 

reparos em seus bens imóveis e de domínio público, principalmente calçadas, sente a necessidade 

realizar melhorias, pois os mesmos, principalmente com a ação do tempo, vai depredando e 

desgastando, sendo imperiosa a intervenção para mantê-los em condições de uso e conservação. 

Também há adaptações e reestruturações que podem ser realizadas. Dessa forma se faz necessário a 

aquisição do concreto usinado, pela praticidade e economia da aplicação, bem como o tempo da 

execução muito inferior ao tempo utilizado para a confecção de forma convencional, economizando 

ainda, em mão de obra. 

Viii. DA JUSTIFICATIVA QUANTO À NÃO EXCLUSIVIDADE CONCEDIDA À MICRO E 

PEQUENAS EMPRESAS: De acordo com o cadastro do Município e pesquisa de preços realizas não 

existem três Microempresas, Empresas de Pequeno Porte ou MEl sediadas local o regionalmente. 
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VH.II. JUSTIFICATIVA PARA REGISTRO DE PREÇOS: Em atenção ao artigo 2 0, do Decreto 

153/2011, informamos que o quantitativo dos itens requisitados leva em consideração o atendimento 

das necessidades da Administração, dentro do período de 12 (doze) meses, inclusive o atendimento 

de situações imprevisíveis. A estimativa dos itens a serem efetuados e sua provável utilização foi 

baseada nas quantidades e sendo apenas uma estimativa da real necessidade. E por se tratar de 

aquisições eventuais, e por não termos a quantidade exata dos itens e nem datas a serem solicitados. 

Além do objetivo de atender às demandas deste Município e permitindo um melhor gerenciamento 

das aquisições, sem prejuízos da economia de escala e da eficiência dos recursos aplicados, justifica-

se o Registro de Preços quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 

contratações frequentes, quando for conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 

parceladas, quando for conveniente a aquisição de bens para atendimento a mais de um órgão ou 

entidade ou quando, pela natureza do objeto, não for possível definir previamente o quantitativo a ser 

demandado pela Administração Pública. 

o 
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MINUTA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 	 ' r 
UJt 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° ............ /2020 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10612020 

Aos ................dias do mês de .................do ano de dois mil e ............., autorizado pelo Pregão 

Eletrônico n° 106/ 2020, foi expedida a presente ATA DE REGISTRO DE PREÇOS, de acordo com o 

disposto nas Leis Federais no 8.666/1993 com suas alterações e ri °  10.520/2002, Decreto Federal 

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011, que, conjuntamente com as condições 

a seguir estipuladas, regem o relacionamento obrigacional entre o ÓRGÃO GERENCIADOR e o 

DETENTOR DA ATA: 

1. Consideram-se registrados os preços constantes do relatório em anexo, do Detentor da Ata: 

, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no CNP] sob n° ..... . ............. , Inscrição 

Estadual n° ...................., Inscrição Municipal n° ................, com endereço na Rua ....................... 

n° ..........., em .....1....,  CEP ....., fone/fax: 
(..) 

....., e-mail ....., neste ato representada por 

, inscrito(a) no CPF sob n° ................... 

2. O Órgão Gerenciador efetuará seus pedidos ao fornecedor, através da entrega da Nota de Empenho 

com que correrá a despesa, mediante comprovante de recebimento por qualquer meio, inclusive fac-

símile e e-mail, na forma descrita no Edital de Pregão Eletrônico n° 10612020. 

3. O objeto deste PREGÃO será entregue em até 02 (dois) dias úteis, contados da emissão da Nota de 

Empenho, no local indicado pela secretaria solicitante, no horário compreendido entre 08:00 e 11:30 e 

das 13:00 às 16:30. 

3.1. Não poderá o Detentor da Ata recusar-se a entregar itens solicitados na Nota de Empenho, 

mesmo que em pequena quantidade. 

3.2. Os materiais a serem entregues deverão ser de primeira qualidade e deverão obedecer 

inteiramente os requisitos e padrões mínimos exigidos por órgãos fiscalizadores tais como: INMETRO 

e ABNT. 
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3.3. O transporte do material deverá ser realizado em caminhão "betoneira" da usina até o local de 

aplicação, respeitando-se os limites de tempo de carga até a descarga na obra. 

3.4. O tempo de aplicação contado a partir do momento da dosagem do concreto na usina, até o final 

da aplicação no local de entrega, não poderá ser superior a 02h30minh (duas horas e trinta minutos). 

3.5. Por motivos técnicos, a adição de água ao concreto após a sua dosagem, somente será permitida 

mediante autorização por escrito do responsável técnico designado pela Prefeitura. 

4. A Ata de Registro de Preços terá vigência até 31 de dezembro de 2020, a contar da data de sua 

publicação, podendo ser prorrogada até o limite de 12 (doze) meses. 

o 	S. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO: O pagamento será feito por crédito em conta bancária da 

licitante vencedora ou via boleto bancário no prazo de 30 (trinta) dias contados do recebimento da 

Nota Fiscal/fatura, estando condicionado à aceitação e atesto da Secretaria solicitante. 

5.1. Se o término do prazo para pagamento ocorrer em dia sem expediente no órgão licitante, o 

pagamento deverá ser efetuado no primeiro dia útil subsequente. 

5.2. O Município de Piên reserva-se o direito de não atestar a Nota Fiscal para pagamento se os 

bens/serviços fornecidos não estiverem em conformidade com as exigências apresentadas em Edital. 

5.3. A Nota Fiscal deverá ser apresentada sem rasuras, em letra bem legível, em nome do Município 

de Piên, CNPJ n°. 76.002.666/0001-40, indicando o número de conta-corrente para pagamento, o 

o nome do Banco e a respectiva Agência, e, ainda, os materiais/serviços fornecidos. 

5.4. Em caso de atraso de pagamento em relação ao prazo de 30 (trinta) dias contados da 

apresentação da nota fiscal/fatura junto a secretaria, o valor da nota fiscal poderá ser atualizado 

monetariamente INPC, entre a data em que deveria ter sido adimplida a obrigação e efetivo 

pagamento (conforme art. 40, XIV, "c" Lei Federal 8.666/1993). 

6. Os preços registrados serão confrontados periodicamente, pelo menos trimestralmente, com os 

praticados no mercado e assim controlados pelo Órgão Gerenciador. 

7. Os itens serão entregues provisoriamente o recebimento definitivo será feito após a verificação das 

especificações, qualidade e quantidade, e consequentemente aceitação, no prazo de 05 (cinco) dias a 

contar da prestação dos serviços, ou imediatamente quando for o caso. 
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8. As despesas decorrentes dos pedidos de fornecimento correrão à conta do código a seguir 

discriminado(s): 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

Dotações: 05.001.15.452.0005.2009.3390302400 

Contas: 1020 E 1030 

9. Esta Ata de Registro de Preços não obriga o Órgão Gerenciador a firmar as contratações com o 

fornecedor, ficando-lhe facultada a utilização de outros meios, assegurada, nesta hipótese, a 

preferência do beneficiário do registro em igualdade de condições, nos termos do art. 15, § 40 da Lei 

Federal n° 8.666/93. 

10. O descumprimento das obrigações pactuadas sujeitará o fornecedor às sanções definidas no item 

28 do edital e subitens do edital de Pregão Eletrônico no 10612020, que desta Ata faz parte 

integrante. 

11. O Detentor da Ata deverá manter, enquanto vigorar o Registro de Preços e em compatibilidade 

com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas pelo 

Edital de Pregão Eletrônico n° 10612020. 

12. Faz parte integrante desta Ata de Registro de Preços, aplicando todos os seus dispositivos, o edital 

de Pregão Eletrônico n° 10612020, as Notas de Empenho com os termos aditados e a proposta 

da detentora da Ata naquilo que não contrariar as presentes disposições. 

13. DA FISCALIZAÇÃO: A fiscalização da execução do objeto da Ata de Registro de Preços será 

realizada pela Administração, através dos servidores indicados abaixo, os quais atuarão no 

acompanhamento das solicitações, entrega e recebimento dos materiais e execução destes: 

SECRETARIA FISCAL 
SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS R000VIÃRIOS 1 IVAN BUENO FRANCO 

14. As questões oriundas desta Ata e do procedimento licitatório que a procedeu, serão dirimidas no 

Foro da Comarca de Rio Negro/PR, esgotadas as vias administrativas. 

15. Para constar que foi lavrada a presente Ata de Registro de Preços, em 02 (duas) vias de igual teor 

e forma, que vão assinadas pelo Sr. JOÃO OSMAR MENDES, Prefeito em exercício de Piên, e pelo 

representante do Detentor, e duas testemunhas. 
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JOÀO OSMAR MENDES -MUNIdPIODEPIÊN 	 (58 
ÓRGÃO GERENCIADOR 

DETENTOR DA ATA DE REGISTRO DE PREÇO 

Testemunhas: 

Nome: MARINA ROSVITA PASIERPSKI MARINHO Assinatura: 

Nome: NIVALDO KNOPIEK 	 Assinatura: 

o 
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ANEXO UI 

MODELO DE DECLARAÇÕES 	 (59 

Pregão Eletrônico n° ...../2020 

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de Proponente do procedimento licitatório em 

epígrafe, instaurado por este município, que: 

a) não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18 (dezoito) anos em 

trabalho noturno, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores de 16 (dezesseis) 

anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, em observância à Lei 

Federal n.° 9854, de 27.10.99, que altera a Lei n.° 8666/93; 

b) nenhum de nossos sócios é servidor(a) ou dirigente de órgão do Município de Piên; 

c) não estamos suspensos temporariamente de participar em licitação ou impedidos de contratar 

com a Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos; 

d) não fomos declarados inidôneos para licitar ou contratar com a Administração Pública, em 

qualquer e suas esferas; 

e) até a presente data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente processo e 

estamos cientes da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores. 

Por ser expressão da verdade, firmamos a presente. 

em 	de 	de 2020. 

. 	(Nome e assinatura do Representante Legal da Empresa Proponente). 

'apontado no contrato social ou procuração com poderes específicos). 

OBS.: Está declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e carimbada 

com o número do CNPJ. 

Rua Amazonas, n° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 	 39 

CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: oatricia@Dien.pr.pov.br  - Fone (41) 3632-1136 



o 

a 

Prefeitura Municipal de Pien 
Estado do Parana 

Ao Município de Piên 

Sra. Pregoeira, 

ANEXO IV 

PROPOSTA PARA FORNECIMENTO -  o  

Ref.: PREGÃO ELETRÔNICO N.° __J2020 

Apresentamos e submetemos à apreciação de V. S2  nossa proposta de preços, a preços fixos 

e sem reajuste, relativa à licitação em epígrafe, cujo objeto é ...................... 

QNTDE MARCA VALOR 
GARAN  

ITEM DESCRIÇÃO 
/MODE 

TIA  
UNITARI VALOR 

LO O TOTAL 

1 

O prazo de validade da proposta de preços é de (inserir o prazo de validade) ((inserir o prazo 

de validade por extenso)) dias a partir da data limite estabelecida para o recebimento das 

propostas. 

Declaramos, ainda, que estamos enquadrados no regime de tributação de microempresa e empresa 

de pequeno porte, conforme estabelece o artigo 30  da lei complementar n° 12312006. 

Local, - de 	de 2020. 

(nome legível, PC n° e assinatura do responsável lega/) 
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ANEXO 	 ft11 

PROCURAÇÃO NOMEAÇÃO DE REPRESENTANTE LEGAL 	
uk .1. 

INSTRUMENTO PARTICULAR DE ADESÃO AO SISTEMA DE PREGÃO ELETRÔNICO DA 

BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL E DE INTERMEDIAÇÃO DE OPERAÇÕES 

Natureza do Licitante (Pessoa física ou jurídica) 

Nome: (Razão Social) 

Nome Resumido: 

Endereço: 

Complemento: Bairro: 

Cidade: UF: 

CEP: 

CNPJ/CPF: 

Inscrição estadual: RG: 

Telefone comercial: Fax: 

Celular: 

E-mail 

Representante legal: 

Cargo: 

Telefone: 

Ramo de Atividade: 

1. Por meio do presente Termo de Adesão, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao 

Regulamento do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, do qual 

declara ter pleno conhecimento, em conformidade com as disposições que seguem. 

2. São responsabilidades do Licitante: 

a) tomar conhecimento de e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos 

quais venha a participar; 

b) observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para 

fins de habilitação nas licitações em que for vencedor; 

c) observar a legislação pertinente, bem como o disposto nos Estatutos Sociais e nas demais normas e 

regulamentos expedidos pela Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, dos quais declara ter pleno 

conhecimento; 

d) designar pessoa responsável para operar o Sistema Eletrônico de Licitações, e 

e) pagar a taxa pela utilização do Sistema Eletrônico de Licitações. 
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3. O Licitante reconhece que a utilização do sistema eletrônico de negociação implica o pagamento de 

taxas de utilização, conforme previsto no ANEXO VI do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações 

da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

4. O Licitante autoriza a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil a expedir boleto de cobrança bancária 

referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazos e condições definidos no ANEXO VI do 

Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil. 

S. (Cláusula facultativa - para caso de uso de corretoras) O Fornecedor/Comprador outorga plenos 

poderes à sociedade corretora abaixo qualificada, nos termos dos artigos 653 e seguintes do Código 

Civil Brasileiro, para o fim específico de credenciá-lo e representá-lo nos negócios de seu interesse 

realizados por meio do Sistema Eletrônico de Licitações da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, 

podendo a sociedade corretora, para tanto: 

a) declarar que conhece e atende as condições de habilitação previstas no Edital; 

b) apresentar lance de preço; 

c) apresentar manifestação sobre os procedimentos adotados pelo Pregoeiro; 

d) solicitar informações via sistema eletrônico; 

e) interpor recursos contra atos do Pregoeiro; 

f) apresentar e retirar documentos; 

g) solicitar e prestar declarações e esclarecimentos; 

h) assinar documentos relativos às propostas; 

i) emitir e firmar o fechamento da operação; e 

j) praticar todos os atos em direito admitidos para o bom e fiel cumprimento do presente mandato, 

que não poderá ser substabelecido. 

0 
Corretora: 

Endereço: 

CNPJ: 

O presente Termo de Adesão é válido até JJ, podendo ser rescindido ou revogado, a 

qualquer tempo, pelo Licitante, mediante comunicação expressa, sem prejuízo das responsabilidades 

assumidas durante o prazo de vigência ou decorrentes de negócios em andamento. 

Local e data 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO VI 

ANEXO AO TERMO DE ADESÃO AO SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES DA BOLSA DE 

LICITAÇÕES E LEILÕES DO BRASIL - (DIRETAMENTE PELO LICITANTE). 

Indicação de Usuário do Sistema 

Razão Social do Licitante: 

CNPJ/CPF: 

Operadores 

1 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

2 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail.-  

3 Nome: 

CPF: Função: 

Telefone: Celular: 

Fax: E-mail: 

O Licitante reconhece que: 

a) A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuário para acesso ao sistema são de uso 

exclusivo de seu titular, não cabendo à Bolsa nenhuma responsabilidade por eventuais danos ou 

prejuízos decorrentes de seu uso indevido; 

b) O cancelamento de Senha ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela Bolsa, mediante solicitação 

escrita de seu titular ou do Licitante; 

c) A perda de Senha ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada 

imediatamente à Bolsa, para o necessário bloqueio de acesso; 

d) O Licitante será responsável por todas as propostas, lances de preços e transações efetuadas no 

sistema, por seu usuário, por sua conta e ordem, assumindo-os como firmes e verdadeiros; e 

e) O não pagamento da taxa ensejará a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da Balsa, no 

Serviço de Proteção de Credito e no SERASA. 

Local e data: 

(assinaturas autorizadas com firma reconhecida em cartório) 
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ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA E EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

A Pregoeira Oficial da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

DECLARAÇÃO 

.................................... ........... inscrita no CNP]/MF sob o no ........................, por intermédio de seu 

Representante Legal, Sr.(a)............................ 	, portador(a) da Carteira de Identidade 

n.°..............., inscrito no CPF/MF sob o n°........ 	, DECLARA, para fins do disposto no Edital 

de......................................... no ............. 1.. 	, sob as penas da lei, que esta empresa, 

na presente data, é considerada: 

OBS: Assinalar com um "X" a condição da empresa. 

1. ( ) 
MICROEMPRESA, conforme Inciso 1 do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 123, de 

14/12/2006; 

2. ( ) 
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme Inciso II do artigo 3 0  da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006; 

3. ( ) 
MICROEMPREENDOR INDIVIDUAL, conforme § 1 0  do artigo 18 da Lei Complementar n.° 

123, de 14/12/2006. 

DECLARA ainda, que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4 0  do artigo 3 0  

da Lei Complementar n.° 123, de 14 de dezembro de 2006. 

o (local e data) 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

Importante: 

1) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor Individual, poderá ser objeto de diligência para confirmação da veracidade da 

mesma e implicará no tratamento diferenciado previsto na Lei Complementar n.° 123/2006. 

2) A DECLARAÇÃO de enquadramento como Microempresa, Empresa de Pequeno Porte ou 

Microempreendedor individual, falsa ou inveridica sujeitará a licitante às penalidades previstas neste 

Edital, bem como, às demais sanções penais cabíveis. 
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ANEXO VIII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE A PROPONENTE CUMPRE OS REQUISITOS DE 

HABILITAÇÃO. 

REF. PREGÃO ELETRÔNICO N° ... /2020 

Sra. Pregoeira, 

Pela presente, declaramos que, nos termos do art. 40,  VII, da Lei n° 10.520/2002, a empresa 

(indicaçâo da razão social)... .......... cumpre plenamente os requisitos de habilitação para o 

PREGÃO N° . . ./2020, cujo objeto é 

(Local e data) 

Nome e Assinatura do Representante Legal 

(Nome, RG e Assinatura do Representante Legal) 

o 

45 

Rua Amazonas, no 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©oien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 



Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Parana 

ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA 	 9 ; 6 

Ref.: Edital de Tomada de Preços n° _J_____ 

Conforme o disposto no Edital em epígrafe e de acordo com a Resolução n° 218 de 29/06/73 e n° 

317, de 31/10/86, do CONFEA - Conselho Federal de Engenharia, Arquitetura, e Agronomia, 

declaramos que o responsável técnico pelo serviço, caso venhamos a vencer a referida licitação, é: 

n° 	Nome 	Especialidade CREA Datado Assinatura do responsável 

nO 	registro 	 técnico 

(obrigatório nesse 

campo) 

Declaramos, outrossim, que o(s) profissional(ais) acima relacionado(s) pertence(m) ao nosso quadro 

técnico de profissionais. 

Local, - de 	de 2020 

o 
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PROCURADORIA JURÍDICA 

PARECER JURÍDICO INICIAL 

Processo administrativo n°: 154012020 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Aprovação jurídica da abertura de licitação na modalidade Pregão Eletrônico e 

aprovação da minuta do edital e da ata de registro de preços. 

Recebe esta Procuradoria jurídica, pedido de parecer encaminhado pela pregoeira do 

município, relativo ao processo administrativo no 154012020, que trata da abertura de licitação para 

Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado para manutenção de bens 

próprios e de domínio público, em atendimento a Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários. 

Consulta-nos sobre a adequação da modalidade licitatória adotada para o processo 

em questão, qual seja Pregão Eletrônico, e solicita aprovação jurídica da minuta do instrumento 

convocatório e da respectiva ata de registro de preços, para cumprimento do disposto no parágrafo 

único do art. 38 da Lei das Licitações. 

1. Do relatório: 

O processo teve início com a requisição formulada pela Secretaria interessada, 

descrevendo suas necessidades e justificando sua pretensão. 

A requisição foi protocolada pelo Departamento de Licitações e Compras, que na 

sequência instruiu o processo com as informações preliminares pertinentes a toda e qualquer 

contratação pública, independentemente de efetivarem-se na via licitatória ou através de contratação 

direta. 

Nessa esteira, constam dos autos: a indicação, pelo contador responsável, das 

dotações orçamentárias por onde correrão as despesas; a existência de previsão dos recursos 

financeiros necessários para o custeio das despesas, confirmada pela Secretaria responsável, e a 

autorização do Prefeito para que seja dada continuidade ao processo. 

O setor de Licitações e compras sugerido que a pretensão fosse atendida através de 

licitação, na modalidade Pregão, justificando que o objeto é de natureza comum, podendo ser 

objetivamente definido no edital, atendendo ao que dispõe o parágrafo único do artigo 1" da Lei n° 

10.520/02. Ainda indicou a forma Eletrônica, por entender que essa modalidade é mais célere e 

promove uma considerável economia. 

Foi anexado formulário ao processo, descrevendo a necessidade de se realizar 

licitação exclusiva para Micro e Pequenas Empresas, em razão dos valores de cada item, os quais não 

ultrapassam o limite estabelecido pelas referidas normas. 

1 
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Com relação a licitação ser destinada à exclusiva participação de Microempresas e 

Empresas de Pequeno Porte, tal exclusividade encontra respaldo no disposto no inciso 1 do art. 48 da 

Lei Complementar n° 123/06, alterada pela Lei Complementar n° 147114, bem como está amparada 

pelo que disciplina o inciso III do § 1 0  do art. 34 da Lei Complementar Municipal n° 1/15, ambos 

transcritos abaixo: 

iC n° 123106: 
Art. 48. Para o cumprimento do disposto no art. 47 desta Lei Complementar, a 
administração pública 
1- deverá realizar processo licitatório destinado exclusivamente à participação de 
microempresas e empresas de pequeno porte nos itens de contratação cujo valor 
seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

Lei Complementar Municipal n° 1/15: 

Art. 34. Nas contratações públicas será concedido tratamento diferenciado e 
simplificado para as Microempresas e Empresas de pequeno porte objetivando a 
promoção do desenvolvimento econômico e social no âmbito municipal e regional, a 
ampliação da eficiência das políticas públicas e o incentivo à inovação tecnológica. 

§ 10  Para o cumprimento do disposto neste artigo a Administração Pública adotará 
as regras previstas na Lei Complementar n° 123, de 2006, constantes dos artigos 42 
a 49 e nos artigos seguintes desta lei, bem como em normas regulamentares que 
prevejam tratamento diferenciado e simplificado para as Microempresas e Empresas 
de Pequeno Porte, especialmente: 

III - realização obrigatória de licitação destinada exclusivamente à participação de 
Microempresas e Empresas de Pequeno Porte nas contratações cujo valor seja de 
até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais); 

• 
Foi elaborada a minuta do edital na modalidade Pregão Eletrônico, bem como da 

respectiva ata de registro de preços, para atendimento da necessidade da Secretaria interessada, as 

quais ora são submetidas à apreciação da Procuradoria Jurídica. 

2. Da análise da escolha da modalidade 

Verificamos pelos documentos constantes dos autos que os procedimentos iniciais 

para abertura de processo licitatório foram corretamente observados. 

Quanto à adoção da modalidade Pregão Eletrônico para atender aos interesses das 

Secretaria interessada, há que se registrar algumas considerações. 

A Lei n° 10.520/02, que disciplina esta modalidade, dispõe em seu art. 1 0 , parágrafo 

único: 

1!' O 

2 



PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

1w ESTADO DO PARANÁ 039 

Art. 10  - Para aquisição de bens e serviços comuns, poderá ser adotada a licitação 
na modalidade de pregão, que será regida por esta Lei. 
Parágrafo único: Consideram-se bens e serviços comuns, para os fins e efeitos deste 
artigo, aqueles cujos padrões de desempenho e qualidade possam ser 
objetivamente definidos pelo edital, por meio de esoecificacões usuais no mercado. 

Pela leitura retro apresentada, constatamos que o objeto do processo em análise pode 

ser classificado como "comum", tendo em vista que não se trata de objeto de maior complexidade e 

que não possui nenhuma especificidade que prejudique a elaboração da proposta. 

Cabe ainda ressaltar que o Município de Piên regulamentou a utilização do Pregão, 

através da edição do Decreto n° 002/06. 

Portanto, não se verifica nenhum óbice para a utilização da modalidade Pregão, seja 

lo na forma Presencial, seja na forma Eletrônica, para realizar a licitação necessária para o atendimento 

da pretensão da Secretaria interessada. 

Já a utilização do sistema de registro de preços no âmbito do Município de Piên está 

regulamentada pelo Decreto Municipal n° 153/11, disciplinando o cabimento em seu art. 20 , i12s15 

verbis 

Alt. 20  Será adotado, preferencialmente, o SRP nas seguintes hipóteses: 
1- quando, pelas características do bem ou serviço, houver necessidade de 
contratações frequentes; 
II - quando for mais conveniente a aquisição de bens com previsão de entregas 
parceladas ou contratação de serviços necessários à Administração para o 
desempenho de suas atribuições; 
III - quando for conveniente a aquisição de bens ou a contratação de serviços para 
atendimento a mais de um órgão ou entidade, ou a programas de governo; e 
IV - quando pela natureza do objeto não for possível definir previamente o 
quantitativo a ser demandado pela Administração. 

Isto posto, entendemos que seja mais vantajoso para o Município efetuar a licitação 

com vistas a realizar o registro de preços, tendo em vista a imprevisi bil idade do montante total a ser 

efetivado durante o período contratual, o qual poderá ficar aquém ou além da estimativa da Secretaria 

interessada. 

Não obstante, orientamos apenas à Pregoeira e sua equipe de apoio para que durante 

a condução do certame sejam cumpridas as determinações legais da Lei n° 10.520/02 e da Lei n° 

8.666/93, suplementarmente, sob pena de invalidade dos atos praticados em desacordo com os 

referidos diplomas legais, em especial, quanto à publicidade dos atos, observando-se o interstício 

mínimo de 08 (oito) dias úteis entre a publicação do último aviso de licitação e a data de recebimento 

das propostas, bem como o prazo de publicação no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do 

Estado do Paraná de no mínimo 07 (sete) dias úteis. 

3. Da análise da minuta do edital: 

n 
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Passamos à análise dos elementos abordados na minuta do edital e sua concordância 

com as imposições do art. 40 da Lei de Licitações. 

Traz o referido mandamento a obrigatoriedade de abordagem dos seguintes 

elementos nos editais de licitação, podendo estes ser suprimidos ou acrescidos, conforme o caso: 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de ordem em série anual, o nome 

da repartição interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de execução e o 

tipo da licitação, a menção de que será regida por esta Lei, o local, dia e hora para 
recebimento da documentação e proposta, bem como para início da abertura dos 
envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o seguinte: 

1 - objeto da licitação, em descrição sucinta e clara; 
II - prazo e condições para assinatura do contrato ou retirada dos instrumentos, 
como previsto no art. 64 desta Lei, para execução do contrato e para entrega do 

objeto da licitação; 

III - sanções para o caso de inadimplemento; 
IV - local onde poderá ser examinado e adquirido o projeto básico; 
V - se há projeto executivo disponível na data da publicação do edital de licitação e 

o local onde possa ser examinado e adquirido; 
VI - condições para participação na licitação, em conformidade com os arts. 27 a 31 

desta Lei, e forma de apresentação das propostas; 
VII - critério para julgamento, com disposições claras e parâmetros objetivos; 

VIII - locais, horários e códigos de acesso dos meios de comunicação á distância em 

que serão fornecidos elementos, informações e esclarecimentos relativos à licitação 

e às condições para atendimento das obrigações necessárias ao cumprimento de 

seu objeto; 
IX - condições equivalentes de pagamento entre empresas brasileiras e 

estrangeiras, no caso de licitações internacionais; 
X - o critério de aceitabilidade dos preços unitário e global, conforme o caso, 
permitida a fixação de preços máximos e vedados a fixação de preços mínimos, 
critérios estatísticos ou faixas de variação em relação a preços de referência, 

ressalvado o disposto nos parágrafos 1 0  e 20  do art. 48; 

XI - critério de reajuste, que deverá retratar a variação efetiva do custo de 

produção, admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, desde a data 
prevista para apresentação da proposta, ou do orçamento a que essa proposta se 

referir, até a data do adimplemento de cada parcela; 

XII - (VETADO) 
XIII - limites para pagamento de instalação e mobilização para execução de obras 
ou serviços que serão obrigatoriamente previstos em separado das demais parcelas, 

etapas ou tarefas; 

XIV - condições de pagamento, prevendo: 

a) prazo de pagamento não superior a trinta dias, contado a partir da data final do 

período de adimplemento de cada parcela; 

b) cronograma de desembolso máximo por período, em conformidade com a 

disponibilidade de recursos financeiros; 

c) critério de atualização financeira dos valores a serem pagos, desde a data final do 
período de adimplemento de cada parcela até a data do efetivo pagamento; 

d) compensações financeiras e penalizações, por eventuais atrasos, e descontos, 

por eventuais antecipações de pagamentos; 

e) exigência de seguros, quando for o caso; 

XV - instruções e normas para os recursos previstos nesta Lei; 

XVI - condições de recebimento do objeto da licitação; 

XVII - outras indicações específicas ou peculiares da licitação. 
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Após análise do instrumento apresentado, constatou-se que o edital foi elaborado em 

harmonia com os ditames do art. 40 da Lei no 8.666/93, destacando-se a clareza e objetividade do 

objeto da licitação, a previsão de requisitos pertinentes ao objeto do certame como condição de 

habilitação, fixação de critério objetivo para julgamento das propostas, prazos legais respeitados para 

impugnação ao edital, abertura das propostas e julgamento de recursos, pelo que esta Procuradoria 

não tem nenhuma recomendação a ser feita. 

4. Da análise da minuta da ata de registro de preços: 

Da análise da minuta da ata de registro de preços vinculada ao instrumento 

convocatório apresentado, constatamos que a mesma observa os requisitos mínimos exigidos pelas 

disposições legais pertinentes, não sendo necessária nenhuma correção. 

S. Da conclusão: 

Por todo o exposto, opina esta Procuradoria pela regularidade da escolha da 

modalidade Pregão Eletrônico para o desenvolvimento da licitação que se inicia e pela aprovação da 

minuta do instrumento convocatório e da respectiva ata de registro de preços, não existindo óbice 

para o prosseguimento do processo licitatório. 

Contudo, alerta esta Procuradoria que devem ser atendidas as orientações descritas 

no item 2 deste parecer, ir tine. 

Ressalte-se, ainda, que os critérios e a análise de mérito (oportunidade e conveniência 

do pedido) constituem análise técnica da Secretaria solicitante, bem como a verificação das dotações 

orçamentárias e especificidade ou cumulação do objeto do procedimento licitatório, motivo pelo qual o 

presente opinativo cinge-se exclusivamente aos contornos jurídicos formais do caso em comento. 

S. M .3. 

É o parecer. 

A 	) ' 	Piên/PR, 07 de Outubro de 2020. 

Nádia 

OAB/SC49636 
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LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, através do sítio 
eletrônico www.bil.org.br  'Acesso Identificado nu Iink - licitações". 

O edital completo estará b disposição dos interessados do dia 08 a 22 
de outubro de 2020 de 2020, no site www.bll.org.hr  e no 
Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 373 — 
Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Píên/PR, 07 de outubro de 2020. 

NIVA LDO XNOPJEK 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Ti ojanovski 

Código Identificador:62AC8F5 1 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10612020 
PROCESSO N° 154012020 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de concreto 
usinado para manutenção de bens próprios e de domínio público, 
conforme especificações e quantidades estimadas constantes do 
ANEXO I. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços 
Rodoviários 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 com suas alterações e n °  
10,520/2002, Decreto Federal 10.02412019, arts. 42 a 49 da Lei 
Complementar 12312006 (alterada pela Lei Complementar 147/2014), 
Lei Complementar Municipal a° 00112015 (Regulamentada pelo 
Decreto Municipal o° 17612016) e Decretos Municipais n ° 002/2006 e 
n°153/2011. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 13:00 horas do dia 22 
de outubro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:01 às 
13:59 horas do dia 22 de outubro de 2020 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas 
do dia 22 de outubro de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: 
Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações e Leilões, através do sitio 
eletrônico www.btl.org.br  "Acesso Identificado no link — licitações". 

Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento. Estado do Pa aná, 
TORNA PUBLICO, com base na Lei Federal n o  8.666193 e legis çào 
complementar, EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRJ TO. 
2° 'tERMO ADITIVO AO CONTRATO N" 14212018 
CONTRATANTE: Município de Pinhal de São Bento 	ii i n 
CONTRATADA: TAGLEY CRISTINA MORAS - ME 	U 
CLAUSULA PRIMEIRA: 
VALOR 
O contrato fica aditivado no valor de R$ 1.510,00 (Uni ri il e 
quinhentos e dez reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
EXECUÇÃO DO OBJETO passa a ter a seguinte redação: 
O prazo de execução do contrato fica aditivado até 26/10/20 :0 a 
contar a partir de 0611012020, conforme Pregão n ° 60/2018 e Coa ralo 
original no 14212018. 
CLAUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do con rato 
original. 

Pinhal de São Bento - PR, em 06/10/2020 

JAIME ERNESTO cARNIEL 
Prefeito Municipal 

Publicado por: 
Argeu Antonio Geitt :nes 

Código Identificador:8695F )43 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO 

Prefeito Municipal de Pinhal de São Bento. Estado do Pai má, 
TORNA PÚBLICO, corri base na Lei Federal n °  8.666/93 e legisl çüo 
complementar. EXTRATO DO TERMO ADITIVO DE CONTRA CO. 
2°  TERMO ADITIVO AO CONTRATO N°  14312018 
CONTRATANTE: Município de Pinhal de São Bento 
CONTRATADA: TAGLEY CRISTINA MORAS - ME 
CLAUSULA PRIMEIRA: 
VALOR 
O contrato fica aditivade no valor de R$ 1.000,00 (Um mil reais). 

CLÁUSULA SEGUNDA: 
EXECUÇÃO DO OBJETO passa a ter a seguinte redação: 
O prazo de execução do contrato fica aditivado até 26/10/20: '3 a 
contar a partir de 06/10/2020, conforme Pregão n ° 61/2018 e Com 'ato 
original n°143/2018. 
CLAUSULA TERCEIRA 
Permanecem inalteradas as demais cláusulas e condições do com 'ato 
original. 

Pinhal de São Bento - PR, em 0611012020 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 08 a 22 
de outubro de 2020 de 2020, no site www.bll.org.br  e no 
Departamento de Licitações e Cumpras, na Rua Amazonas, n °  373 — 
Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR. 07 de outubro de 2020, 

JAIMF ERNESTO CARPI/EL 
Prefeito Municipal 

Publicado 1  or: 
Argeu Antonio Geitli nes 

Código Identificador:33580. FB 

NIVALDO KNOPIEK 
Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Trojanovski 

Código Identificador:9F92 1708 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DE RECISÃO DE CONTRATO 

O Prefeito do Município de Pinhal de São Bento, Estado do Par- tia, 
com base na Lei Federal 8.666/93 e legislação complementar, ft rna 
público extrato de rescisão de contrato: 

PARTES: MUNICIPTO DE PINHAL DE SÃO BENTO e a enspi sa 
PEDRO HENIRQUE BUBNA GALVAN SERVIÇOS MEDK JS 
LTDA. 

ESPÉCIE: Contrato de Prestação de Serviços n° 09/2020 - Pregã' n° 
05/2020. 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para presta ão 
de serviços médicos de clinico geral, para integrar a equipe de 

ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PINHAL DE SÃO BENTO 

SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
EXTRATO DO ADITIVO DE CONTRATO 

www.diariornunicipal.comJjm 	 74 
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A 	- 	 - 
PREGAO ELETRONICO N° 10612020 

Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado para manutenção de bens 
próprios e de domínio público 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 106/2020 	 'no 

PROCESSO N° 1540/2020 

TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado para manutenção de 
bens próprios e de domínio público, conforme especificações e quantidades estimadas constant s 

ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.66611993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto 
Federal 10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei 
Complementar 14712014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decr Mo 
Municipal n° 17612016) e Decretos Municipais n°002/2006 e n° 15312011. 

*RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 13:00 horas do dia 22 de outubro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:01 às 13:59 horas do dia 22 de outuro 
de 2020 

INICIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 22 de outubro de 2020 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa e 
Licitações e Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no Iink - 
licitações". 

PREGÃO ELETRÓNICO N 10612020 - Prefeitura Municipal de Plén 

hltps://www.pien.pr.gov.br/licitacoes/pregao-eletronico-n-106-2020 	 112 



08/1012020 	 PREGÃO ELETRÔNICO N 10612020 Prefeitura Municipal de Piên 

O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 08 a 22 de outubro de 2020 de 	4. 
2020, no site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, n° 
373 - Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 07 de outubro de 2020. 

NIVALDO KNOPIEK 	 074 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
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$t Prefeitura Municipal de Piên 
Estado do Paraná 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10612020 
 

PROCESSO N° 154012020 	 h 
TIPO: MENOR PREÇO - POR ITEM 

OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado para manutenção 

de bens próprios e de domínio público, conforme especificações e quantidades estimadas 

constantes do ANEXO 1. 

REPARTIÇÃO INTERESSADA: Secretaria de Viação e Serviços Rodoviários 

LEGISLAÇÃO: Leis Federais n° 8.666/1993 com suas alterações e n° 10.520/2002, Decreto Federal 

10.024/2019, arts. 42 a 49 da Lei Complementar 123/2006 (alterada pela Lei Complementar 

0 

	

	147/2014), Lei Complementar Municipal n° 001/2015 (Regulamentada pelo Decreto Municipal n° 

176/2016) e Decretos Municipais n° 002/2006 e n° 153/2011. 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: Até ás 13:00 horas do dia 22 de outubro de 2020. 

ABERTURA E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: Das 13:01 às 13:59 horas do dia 22 de outubro 

de 2020 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: às 14:00 horas do dia 22 de outubro de 2020. 

LOCAL DA REALIZAÇÃO DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO: Plataforma Eletrônica Bolsa de Licitações 

e Leilões, através do sítio eletrônico www.bll.org.br  "Acesso Identificado no link - licitações". 

Lfl 
O edital completo estará à disposição dos interessados do dia 08 a 22 de outubro de 2020 de 2020, 

no site www.bll.org.br  e no Departamento de Licitações e Compras, na Rua Amazonas, no 373 - 

Centro, em Piên/PR, CEP 83.860-000. 

Piên/PR, 07 de outubro de 2020. 

NIVALDO KNOPIEK 

SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 

PUBLICAÇÃO 
Certifico para os devidos fins que 

este Edital foi publicado no quadro 
de editais da Prefeitura de Pién. 

Pidu 0€/ tç flD 

Rua Amazonas, a° 373 - Centro. Piên/PR. CEP 83.860-000. 
CNPJ: 76.002.666/0001-40 E-mail: patricia©rien.pr.gov.br  - Fone (41) 3632-1136 
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PROPOSTAS DO PROCESSO 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10612020 
Processo Administrativo N° 154012020 

Tipo: REGISTRO DE PREÇO 
PREGOEIRO: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Data de Publicação; 1611012020 15:05:25 

E] 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 
PIÊN-PR 

ATA DE SESSÃO - DISPUTA - Parte 1 de 1 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10612020 
Processo Administrativo N° 154012020 

Tipo: REGISTRO DE PREÇO 
PREGOEIRO: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Data de Publicação: 1611012020 15:05:25 

MOVIMENTOS DO PROCESSO 

LOTE 1 - DESERTO 

o 	 Lote 001 

MOVIMENTOS DO LOTE 	 - 

1611012020 15:05:25 PUBLICADO 

1611012020 15:15:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS 

2211012020 13:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS 

2211012020 14:28:50 DESERTO 

LOTE 2 - DESERTO 
Lote 002 

MOVIMENTOS DO LOTE 

1611012020 15:05:25 PUBLICADO 

161101202015:15:00 RECEPÇÃO DE PROPOSTAS - 
2211012020 13:00:00 ANÁLISE DE PROPOSTAS - 
2211012020 14:28:50 DESERTO 

Gerado em: 22110/2020 14:28:51 
	

1 d1 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÉN 
PIÊN-PR 

VENCEDORES DO PROCESSO - DISPUTA 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 10612020 
Processo Administrativo N° 154012020 

Tipo; REGISTRO DE PREÇO 
PREGOEIRO: PATRICIA APARECIDA TROJANOVSKI 

Data de Publicação; 1611012020 15:05:25 

TOTAL DO PROCESSC 

PA 

0 

O 

Gerado em: 22110/2020 14:28:50 
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Processo Administrativo n°: 154012020 (Pregão Eletrônica no 10612020) 

Interessado: Departamento de Licitações e Compras/Comissão Permanente de Licitação 

Assunto: Licitação Deserta 

Encaminha-nos a Pregoeira Municipal, o processo licitatório Pregão Eletrônico n° 

10612020, cujo objeto é Registro de preços para eventual aquisição de concreto usinado 

para manutenção de bens e de domínio público, em atendimento à Secretaria Municipal de 

• 

	

	Viação e Serviços Rodoviários, para análise quanto à realização do certame, o qual restou 

"DESERTO". 

1. Da análise do processo: 

A contratação em epígrafe teve início com a abertura de processo administrativo, 

devidamente protocolado, numerado e autuado, contendo o requerimento formulado pela Secretaria 

Municipal interessada, detalhando o objeto de sua pretensão e justificando sua finalidade. 

Foi informado o recurso orçamentário, a previsão financeira para o custeio da despesa 

foi confirmada e depois de avaliada a necessidade e conveniência do pedido, a contratação foi 

autorizada pelo Prefeito. 

A Comissão Permanente de Licitação sugeriu que a pretensão fosse atendida através 

de licitação, na modalidade Pregão Eletrônico, justificando que o objeto é de natureza comum. 

Foi designada Pregoeira e equipe de apoio para a condução dos trabalhos, os quais 

elaboraram a minuta do instrumento convocatória e do respectivo contrato, que foram submetidos à 

apreciação da Procuradoria Jurídica, e, por estarem em conformidade com os termos das Leis Federais 

n° 8.666193 e n° 10.520/02 e Decreto Municipal n° 002106, foram aprovados, consoante parecer 

incluso ao processo. 

Já na fase externa, constatou-se que a divulgação da licitação se deu em estrit 

obediência à legislação pertinente quanto à forma e os prazos para a realização do certame, 

respeitando assim o princípio da publicidade. 

A Lei Federal n 0  10.520/2002 (Lei do Pregão) determina em seu art. 4 0  a forma e 

prazo que deve ser seguido para dar publicidade ao Pregão: 

Art. 40  A fase externa do pregão será iniciada com a convocação dos interessados' 
observará as seguintes regras: 
1 - a convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de aviso er 1 

diário oficial do respectivo ente federado ou, não existindo, em jornal de circulaçã' 
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local, e facultativamente, por meios eletrônicos e conforme o vulto da licitação, em 
jornal de grande circulação, nos termos do regulamento de que trata o art. 2 0 ; 

V - o prazo fixado para a apresentação das propostas, contado a partir da publicação 

do aviso, não será inferior a 8 (oito) dias úteis; 

Verifica-se no entanto que, mesmo sendo devidamente dada a publicação ao certame, 

não compareceram interessados em participar do processo licitatório em análise, sendo o mesmo 

declarado como "deserto", em face da frustração da disputa. 

o 2. Dos contornos legais 

Primeiramente, diante do caso concreto, é importante ressaltar a diferença entre 

"licitação deserta" e "licitação fracassada' 

Quando não acodem interessados no certame, o mesmo é considerado "deserto", no 

entanto, quando comparecem interessados no certame, mas todos são inabilitados ou todos tem suas 

propostas desclassificadas, a licitação é considerada "fracassada' 

No caso em apreço, considerando que embora o certame tenha respeitado todas as 

regras de publicação, não acudiram interessados em participar da licitação, de modo que não 

compareceram representantes à sessão, nem mesmo houve o envio de qualquer envelope de 

habilitação ou de proposta de preços por parte de qualquer empresa, tratando-se assim de "licitação 

deserta' 

No caso de licitação deserta por ausência de interessados é possível a Administração 

contratar diretamente mediante processo de dispensa de licitação (Art. 24, V da Lei de Licitações), 

desde que demonstre motivadamente existir prejuízo na realização de uma nova licitação e desde 

que sejam mantidas todas as condições preestabelecidas em edital. 

Tratando-se de licitação fracassada, por força do disposto no § 3 0  do art. 48 da Lei n° 

8.666193 "quando todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, 

a administração poderá fixar aos licitantes o prazo de oito dias úteis para a apresentação de nova 

documentação ou de outras propostas escoimadas das causas referidas neste artigo, facultada, no 

caso de convite, a redução deste prazo para três dias úteis". 

Em ambas as situações, o resultado para a Administração é prejudicial, visto que não 

rxssíel abrr na licitação o objetivo visado, qual seja o de selecionar a melhor proposta, resultandc 

em um contrato administrativo. 

Conforme já dito acima, quando a situação se enquadrar na hipótese de licitaçã 

deserta é possível realizar a contratação direta, com fundamento no art. 24, inc. V da Lei d 

Licitações. Neste caso, torna-se dispensável a licitação, desde que motivadamente se demonstr 
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existir prejuízo na realização de uma nova licitação e que sejam mantidas todas as condições 

preestabelecidas em edital. 

Vejamos o teor do referido dispositivo; 

Art. 24. É dispensável a licitação": 

V - quando não acudirem Interessados à licitação anterior e esta, justificadamente, 
não puder ser repetida sem prejuízo à administração, mantidas, neste caso, todas as 
condições estabelecidas. 

Conforme se extrai da leitura do dispositivo retroapresentado, a Lei indica uma série 

de requisitos a serem preenchidos para que possa a Administração se utilizar da contratação direta, 

através desta hipótese de dispensa. São eles: 

a) ocorrência de licitação anterior; 

b) ausência de interessados; 

c) risco de prejuízo caracterizado ou demasiadamente aumentado pela demora 

decorrente da realização de novo processo licitatório; 

d) demonstração da evitabilidade de prejuízo ao se realizar a contratação direta; e 

e) manutenção das condições ofertadas no instrumento convocatório anterior. 

Verifica-se inicialmente que é necessário ter sido realizado um certame anterior, 

pressupondo-se, portanto, que originariamente trata-se de uma situação que comportava a realização 

de uma licitação, a qual foi devidamente processada, mas restou infrutífera. 

• 	 O segundo requisito é, que após realização de regular procedimento licitatório, não 

tenham acudido interessados, seja pessoalmente ou através do envio dos envelopes de habilitação e 

de proposta de preços. 

Também é necessário demonstrar que há risco de prejuízos para a Administração caso 

a licitação venha a ser repetida. Tal situação se caracteriza quando a repetição do processo licitatório 

possa acarretar danos ao interesse visado pela Administração. Cumpre aqui ressaltar que tais 

prejuízos diferem daqueles prejuízos do inc. IV do art. 24 da Lei de Licitações, o qual trata de 

situações emergenciais, visto que no caso do inc. V se tratam de prejuízos que possam ser reparados, 

não representam riscos à vida ou a segurança de pessoas e não se trata de situações de urgência. 

Também se faz necessário demonstrar que com a realização da dispensa par€ 

contratação direta, a Administração evitará prejuízos, sendo mais benéfico tal contratação face 

morosidade de realizar um novo certame, com fundamento no princípio da economicidade. 

Ressalta-se ainda, que a contratação deve ser efetivada em condições idênticas à 

estabelecidas no ato convocatório do processo licitatório realizado anteriormente. Assim se dá porqu' 

a contratação direta é realizada, pressupondo-se inexistirem outros interessados em realizar 
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contratação nas condições estabelecidas na licitação anterior, de modo que, alterar as condições 

significa afastar tal presunção, visto que em outras condições poderiam comparecer interessados. 

Nesse contexto, frisa-se que não existiria sentido a Administração realizar a 

contratação direta em condições mais benéficas do que as estabelecidas no certame realizado 

anteriormente, como por exemplo, alterando os preços máximos estimados para a contratação e 

contratando diretamente valor acima do inicialmente estabelecido, ferindo assim o princípio da 

isonomia. 

Acerca do tema são relevantes os ensinamentos de Edgar Guimarães': 

Como as licitações públicas são presumivelmente realizadas mediante 
planejamento, existência real da necessidade e justificativas de oportunidade e 
conveniência para o interesse público, o não comparecimento de licitantes ao 
certame torna-se um obstáculo desastroso, que pode ocasionar prejuízos 
substanciais ao interesse público acaso necessite ser repetida. 
Justamente para evitar ocorrência desse prejuízo é que optou o legislador por 
estabelecer a hipótese de dispensa de licitação constante do inc. V do art. 24. 

Cabe também trazer a baila orientação do mestre Marçal Justen Filho', sobre a não 

aplicação dessa hipótese de dispensa, quando a deserção do processo se der em razão deste 

apresentar vícios e vier a ser anulada, vejamos o pensamento exposado pelo referido autor: 

Não se aplica o dispositivo quando a licitação anterior foi eivada de vício e daí se 
derivou dua anulação. A razão de ser do dispositivo do inc. V não reside na urgência 
da contratação. Se houver urgência, aplica-se o inc. IV. A Previsão do inc. V retrata, 
em grande medida, dispositivo fundado no princípio da economicidade. O problema 
não é realizar a licitação, mas repetir uma licitação que já foi processada 
regularmente, sem que despertasse interesse dos particulares. Há uma presunção 
de inutilidade de repetir licitação: se ninguém ocorreu à anterior, por que viria a 
participar da nova? Haveria desperdício não apenas de tempo, mas também de 
recursos públicos. Mas, se a licitação anterior era viciada, não é possível extrair tal 
presunção. Assim, suponha-se que os prazos mínimos de publicidade não tenham 
sido cumpridos e ninguém tenha comparecido para formular proposta. Anulada a 
licitação, não é admissível a contratação direta com base no inc. V. Em suma, a 
aplicação do inc. V pressupõe a validade e regularidade da licitação anterior. 
Como regra, a revogação da licitação não autoriza a aplicação do disposto no Inc. V. 
A revogação pressupõe ocorrência de evento superveniente que acarreta a 
inconveniência da manutenção do ato anterior. Logo, se a inconveniência nãc 
propiciava a continuidade da licitação anterior, é impossível promover a contrataçãc 
direta segundo o mesmo modelo. Suponha-se, porém, que a licitação terminou serr 
qualquer interessado e a Administração encerrou o procedimento através de um atc 
de "revogação". Nada Impedirá que, verificando posteriormente a existência dii  

Interessado em realizar a contração nas exatas condições previstas na licltaçã 

'GUIMARÃES, Edgar. Contratação Direta: Comentários às hipóteses de licitação dispensável e inexigível. Curitiba 

PR: Negócios Públicos, 2013, p. 62. 
2]USTEN FILHO, Marçal. Comentários à lei de lldtações e contratos administrativos. 15. Ed., São Paulo: Dialétic. 

2012, p. 350-351. 
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passada e verificados os demais pressupostos do inc. V, a Administração promova 
contratação direta. 

Assim, verifica-se que é viável a contratação direta com fundamento no inc. V do art. 

24 da Lei de Licitações, desde que atendidos os pressupostos necessários. Porém, deve a 

Administração investigar se o não comparecimento de interessados ao certame anterior não decorre 

de exigências exacerbadas criadas para o mesmo. Nesse caso, havendo necessidade de alterações das 

condições anteriormente estabelecidas se faz necessário novo processo licitatório para que possam ser 

corrigidas as condições identificadas como falhas, restando assim impedida a realização de dispensa 

com fundamento no inc. V do art. 24 da Lei n° 8.666/93. 

o 3. Da conclusão: 

Por todo o exposto, resta evidente a regularidade dos atos administrativos realizados 

na condução do processo licitatório em comento, os quais gozam de presunção de legitimidade. 

Destaca-se, entretanto, que restou o certame deserto, incumbindo à Administração 

reavaliar se persiste a necessidade a ser atendida, ponderando pela realização, ou não, de novo 

certame, sendo possível que esta se socorra utilizando a hipótese prevista no inc. V do art. 24 da Lei 

de Licitações, a fim de realizar a contratação direta, desde que preenchidos os requisitos estabelecidos 

em Lei. 

Recomenda-se ainda que a Administração realize investigação quanto ao não 

comparecimento de interessados a fim de verificar se não há necessidade de correção ou alteração 

das condições estabelecidas no certame que restou deserto, situação em que deverá ser realizado 

novo certame escoimado das falhas originais, não sendo nesse caso possível a contratação direta. 

S.M.J. 

É o parecer. 

Piên/PR, 03 de Novembro de 2020. 

Nadia 

49636 
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SECRETARIA DE VIAÇÃO E SERVIÇOS RODOVIÁRIOS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

RESULTADO DE LICITAÇÃO 
MODALIDADE/N° DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO N° 10612020 
DATA DA INSTAURAÇÃO: 0711012020 
DATA DA ABERTURA: 2211012020 
JULGAMENTO: 2211012020 
OBJETO: Registro de preços para eventual aquisição de concreto 
usinado para manutenção de bens próprios e de domínio público. 
SITUAÇÃO 
DESERTA 

Publicado por: 
Patricia Aparecida Trojanrivski 
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SECRETARIAS MUNICIPAIS 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIÊN 

TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS N" 09112020 
REFERENTE AO PREGÃO ELETRONICO N° 030/2020 

TERMO DE CANCELAMENTO DA ATA DE 
REGISTRO DE PREÇOS DE FORNECIMENTO 
QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE 
PIÊN/PR E MARCOS SCHREINER TELHAS E 
MADEIRA - ME. 

Pelo presente instrumento, o MUNICÍPIO DE PIÊN, pessoa jurídica 
de direito público interno, inscrito no CNPJ sob n °  76.002.666/0001-
40, com sede à Rua Amazonas n° 373, Centro, PiênIPR, neste ato 
representado pelo seu Prefeito Municipal, Sr. JOÃO OSMAR 
MENDES, brasileiro, casado, empresário, portador do RG o 0  
3.270.822 SESP/SC e inscrito no CPF sob a °  857,823.869-91, 
residente e domiciliado nesta cidade, denominado ORGAO 
GERENCIADOR, e do outro MARCOS SCHREINER TELHAS E 

SMADEIRA - ME, pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 
CNPJ sob n°20.645.052/0001-22, Inscrição Estadual n°90669692-47, 
Inscrição Municipal n °  12734, com endereço na Rua Principal, s/n °, 
Poço Frio dos Souzas, em Piên/PR, CEP: 83.860-000, fone/fax: (41) 
3632-1109, oeste ato representada por Marcos Schereiner, inscrito 
no CPF sob n°  200.669.029-91, denominado DETENTOR DA ATA, 
resolvem CANCELAR a ATA DE REGISTRO DE PREÇOS N° 
091/2020, nos Lermos da Lei nó  8.666/93, Lei n °  10.520/02, Decreto 
Municipal n° 153/2011 e das cláusulas e condições abaixo 
discriminadas, que as partes declaram conhecer e mutuamente se 
outorgam, a saber: 

Cláusula Primeira: Conforme requerimento apresentado no processo, 
fica cancelado a partir de 16/10/2020, através deste instrumento 
particular, a Ata de Registro de Preço n° 091/2020 da empresa 
MARCOS SCHREINER TELHAS E MADEIRA - ME. 

Cláusula Segunda: O presente instrumento particular é fumado em 
caráter de expressa irrevogabilidade e irretratabilidade não cabendo as 
partes o direito de an-cpcndimentos ou desistência. 

E por estarem justos e contratados, as partes firmam o presente 
instrumento, em 02 (duas) vias de igual teor e forma, obrigando-se a 
cumprir fielmente o que nele ficou convencionado. 

Piên/PR, 16 de outubro de 2020  

JOÃO 05414k MENDES 
Município De Piên 
órgão Gcrcnciador 

MARCOS SCHKEINER TELHAS E MADEIRA - ME 
Detentor Da Ata De Registro De Preços 
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Publicado por: 
Patricia Aparecida Trojan *ski 
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ESTADO DO PARANÁ 
PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAQUARA - 

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
AVISO DE RESULTADO DA HABILITAÇÃO DA TOMA )A 
DE PREÇOS N ° 02/2020 - PROCESSO ADNIINISTRATIV( N° 

015/2020 

Em cumprimento ao disposto no art. 109, §1 °  da Lei n °  8666/ 993, 
torna-se público o resultado da licitação em epigrafe, cujo resu tado 
apresenta-se da seguinte forma: 

Objeto: Contratação de empresa para a obra de reforma do ndar 
superior do edificio sede da Câmara Municipal de Piraq tara, 
localizada na Av. Getúlio Vargas, 1511, Centro, Piraquara, Pa 'anã, 
com área de intervenção de 290,00 m', conforme especific: çôes 
contidas no ANEXO 1 - ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS, PROJ --TO 
BÁSICO E ORÇAMENTO. 

Empresas Habilitadas: 
1. ADMI ENGENHARIA E CONSTRUTORA t.TDA: 
2. DALL MACEDO ENGENHARIA LTDA— EPP: 
3. DENICON ENGENHARIA EIRELI; 
4. HAMMER CONSTRUÇÕES E INCORPORAÇÕES I.TE A 
EPP; 
S. JSM VERSÁTIL NEGÓCIOS E SERVIÇOS EIRELI; 
6. KSA CONSTRUÇÕES E EMPREENDIMENTOS EIRELI; 
7. LAJ ENGENHARIA LEDA-ME; 
8. OKAL CONSTRUÇÃO CIVIL EIRELI; 
9. TFI ENGENHARIA LTDA. 

Empresas inabilitadas: 
1. BRIO5CHI ENGENHARIA LTDA. 

Salientamos que fica aberto o prazo de 05 (cinco) dias úteis pa a as 
licitantes interessadas interporem recursos no prazo legal e qe no 
final deste abre-se o prazo para apresentação das contrarrazüe: por 
igual período. 

Piraquara, 22 de outubro de 2020. 

JULIANA MAZEPA ARTIGASSCHUARTZ 
Presidente da Comissão Permanente de Licitação 

Publicado Jor: 
Noisa Jeana Dormir ucs 

Código ldentificador:E86R 144 

CAMARA MUNICIPAL DE PIRAQUARA 
PORTARIA N.'06112020 

O Presidente da Câmara Municipal de Piraquara, Estado do Paran i, no 
uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE: 
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